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PORTARIA PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 73, DE 26 DE AGOSTO DE 2022. Designa os membros do Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS para o mandato de 
2022-2024 e dá outras providências. O PREFEITO DE CAUCAIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59, IV e art. 143, II, “e” da 
Lei Orgânica do Município de Caucaia c/c art. 5º da Lei nº 2.530, de 13 de março de 2014; CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 2.530, de 13 de 
março de 2014, que dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal da Assistência Social – CMAS; CONSIDERANDO o Regimento Interno 
do Conselho Municipal de Assistência Social de Caucaia; CONSIDERANDO, o Edital de convocação n°001/2022 que dispõe sobre o processo de 
escolha/eleição dos novos representantes da sociedade civil para compor o Conselho Municipal de Assistência Social para o mandato de 2022-2024. 
RESOLVE: Art. 1º Designar os representantes governamentais e da sociedade civil para compor o Conselho Municipal de Assistência Social de Cau-
caia, conforme quadro a seguir,

QUANT ÓRGÃO GOVERNAMENTAL REPRESENTANTE

1 Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
social e Trabalho 

Titular: Bárbara Nojosa Matias Suplente: Marcelo Jamyson de 
Paulo Mendes

2 Secretaria Municipal de Educação Titular: Antônio de França e Silva  Suplente: Raquel Almeida 
Ferreira Siqueira

3 Secretaria Municipal de Saúde Titular: Antônia Irani Andrade de Araújo Suplente: Ana Paula 
Moreira Martins  

4 Secretaria Municipal De Desenvolvimento 
Rural.

Titular: Deborah Dayanne Câmara Leite Suplente: Ávila Maria 
Bezerra Lopes de Andrade.

5 Secretaria Municipal de Finanças, 
Planejamento e Orçamento

Titular: Volgan Timbó Mendes Júnior Suplente:Macedônio Ferreira 
de Castro Rocha

6 Secretaria Municipal de Turismo e Cultura Titular: Adriano Teixeira Xavier Suplente: Maria Rafaela Lima 
Ferreira  

7 Secretaria de Patrimônio, Serviços Públicos e 
Transporte

Titular: Francisca Helenice Zacarias da Silva Suplente: Julianny 
Crisóstomo Macambira

QUANT REPRESENTA A INSTITUIÇÃO MEMBROS TITULARES

1 Missão Resgate Geraldo Simplício de Oliveira 

2 Projeto Alegria da Criança Tatiana Viana Fontenelle 

3 Associação de Pais e Amigos do Autismo de 
Caucaia Maria cleudane Holanda

4 Projeto Viver Lucélia Moreira dos Santos

QUANT REPRESENTA TRABALHADORES MEMBROS TITULARES

1 Trabalhadores Maria da Paz Ferreira da Rocha 

QUANT REPRESENTA USUÁRIOS MEMBROS TITULARES

1 Usuários Maria dos Prazeres Matias Araújo

2 Usuários Sandro Marcelo do Nascimento Martins

QUANT REPRESENTA A INSTITUIÇÃO MEMBROS SUPLENTES

1 Associação de Moradores da Tanupaba Danielle Alves Rocha

2 Projeto Educando para Cristo Joaquim Rufino Freire

3 Associação de Moradores Tabuba Garrote Núbia Lima da Costa 

4 Associação dos Remanescentes do Quilombo 
do Deserto Cosma Alves Costa 

QUANT REPRESENTA TRABALHADORES MEMBROS SUPLENTES

1 Trabalhadores Leidjane Sousa Medeiros 
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QUANT REPRESENTA USUÁRIOS MEMBROS SUPLENTES

1 Usuários Maria do Livramento Alves Sousa Abreu

2 Usuários Izabel dos Anjos Moraes 

Art. 2º O exercício da função de conselheiro é considerado serviço de relevância pública e não será remunerado. Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 75, de 04 de julho de 2018 e Portaria nº 124, de 
21 de dezembro de 2020. PAÇO DA PREFEITURA DE CAUCAIA em 26 de agosto de 2022. VITOR PEREIRA VALIM - Prefeito.

INSTRUÇÃO NORMATIVACONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N°. 01/2022-CGM - Estabelece procedimentos a serem adotados no acompanhamento, gestão e fiscalização da exe-
cução dos contratos firmados no âmbito da Administração Pública Municipal regidos pela Lei nº 14.133/2021. A CONTROLADORIA-GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Municipal n° 46, de 22 de junho de 2017, que alterou a Lei 
Ordinária Municipal n° 2.390, de 16 de janeiro de 2013, bem como a Lei Ordinária Municipal n° 3.269, de 14 de julho de 2021, especialmente a 
disposição contida no inciso IV, do art. 27, CONSIDERANDO as atribuições institucionais desta Controladoria-Geral do Município, no exercício do 
controle interno dos atos praticados pela Administração Pública Municipal nos termos dos art. 70 e 74 da Constituição Federal; CONSIDERANDO a 
necessidade de uniformização de procedimentos para a instrumentalização processual; e CONSIDERANDO, ainda, a imprescindibilidade de atualizar 
normativos técnicos que norteiam as ações de controle a cargo dos órgãos integrantes do sistema de controle interno do Poder Executivo Municipal, a 
teor da disposição contida no inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. RESOLVE: Art. 1º. As atividades de gestão e fiscalização 
de todos os contratos administrativos e atas de registro de preços celebrados no âmbito do Poder Executivo Municipal de Caucaia seguirão as regras 
desta Instrução Normativa. CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS: Art. 2º. O gerenciamento e a fiscalização da execução dos contratos 
consistem na verificação da conformidade da execução do procedimento e do objeto contratado, de forma a assegurar o perfeito cumprimento das leis 
e do contrato, devendo ser exercidos por representantes da Administração, especialmente designados na forma do art. 117, da Lei 14.133/2021. Art. 3º. 
A presente Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar procedimentos a serem utilizados na fiscalização de contratos do Poder Executivo Muni-
cipal, como forma de verificar o cumprimento das disposições contratuais e das ordens complementares emanadas da Administração sobre a execução 
do instrumento contratual, em todos os seus aspectos, a fim de identificar desvios e adotar ações no sentido de corrigi-los ou, quando fora de sua esfera 
de competência, propô-las à autoridade superior. Art. 4º. Esta norma abrange todos os órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo 
Municipal, que possam vir a ser responsáveis pela gestão e fiscalização de contratos e atas de registro de preços. Art. 5º. Para fins desta Instrução 
Normativa considera-se: I - Contrato administrativo: É todo e qualquer ajuste firmado entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particu-
lares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for à denominação utilizada; 
II - Objeto do Contrato: O fornecimento, a obra ou a prestação de serviço, suficientemente caracterizado no contrato; III - Ata de Registro de Preços: 
Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no qual se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e 
nas propostas apresentadas; IV - Contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a Administração;
V - Contratante: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; VI - Fiscalização Administrativa: é o acompanha-
mento dos aspectos administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento; VII - Fiscalização Técnica: é o 
acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e 
modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores; VIII - Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos 
aspectos técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrerem concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcen-
tradas de um mesmo órgão ou entidade; IX - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação 
junto ao usuário; X - Fiscal do Contrato: servidor público municipal, preferencialmente ocupante de cargo efetivo, designado mediante ato formal para 
representar a Administração e verificar a execução física do objeto contratual; XI - Gestão do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à 
fiscalização administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual para formalização da prorrogação, 
alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros, exercido pelo Secretário Municipal ou outra 
autoridade da respectiva pasta nomeado por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para o acompanhamento e gerenciamento do instrumento 
de contrato do qual sua Secretaria é gestora; XIII - Preposto designado pela contratada: O preposto não é agente público de fiscalização, e sim um 
representante da empresa que também acompanha a execução contratual. Deve haver designação formal, com a descrição dos poderes a ele conferidos, 
e a concordância da administração pública em conformidade com o art. 118 da Lei nº 14.133/21. CAPÍTULO II  - DA BASE LEGAL: Art. 6º. A 
presente Instrução Normativa tem como base legal as seguintes legislações, e orientações normativas: I – Lei nº 14.133/2021; II – Instrução normativa 
Nº 75/2021 SEGES/ME; III - Instrução normativa Nº 05/2017 SEGES/MPDG; e IV - Instrução Normativa TCE-CE nº 01/2017. CAPÍTULO III - 
DAS RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES: Art. 7º. É de responsabilidade da Controladoria-Geral do Município, como Órgão Central do 
Sistema de Controle Interno: I – Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, mantendo-a atualizada, orientar as áreas executoras 
e supervisionar sua aplicação; II – Promover discussões técnicas com as unidades executoras, para definir as rotinas de trabalho do fiscal de contratos e 
respectivos procedimentos de fiscalização que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão. III – Manter a Instrução Normativa à disposição 
de todos os servidores do Poder Executivo. Art. 8º. É de responsabilidade do Departamento de Gestão de Licitações, dentre outras atribuições: I - For-
malizar o processo licitatório; II - Enviar informações ao fiscal de contratos; III - Analisar relatórios e solicitações dos fiscais e dar encaminhamento 
legal, quando for o caso; IV - Guarda dos documentos relacionados ao contrato; V – Dar ampla divulgação, publicidade, no Portal da Transparência, a 
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todos os documentos que compõem o ato de contratação e a execução contratual. Art. 9º São responsabilidades do Gestor de Contratos, sem prejuízo 
das demais disposições previstas na Lei Federal Nº 14.133/21 e nesta Instrução Normativa: I - Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da 
Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais aditivos; II - Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; III – 
Provocar ou, dependendo do cargo, designar, mediante portaria - Anexo I, o fiscal do contrato e seu respectivo suplente; IV - Verificar junto aos fiscais 
de contratos, se os prazos de entrega, especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual, 
bem como as prestações de serviços; V - Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências 
administrativas necessárias para prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do 
interesse público, sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 
do contrato, se for o caso; VI - Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, apostilamentos, retificações) em tempo hábil; VII - Iniciar, em 
tempo hábil, os procedimentos para prorrogação ou realização de nova licitação de forma que não ocorra interrupção dos serviços contratados ou mate-
riais fornecidos; VIII - Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à legislação vigente;
IX - Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das ocorrências - Anexo IV para que, sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a 
fim de corrigi-las; X - Atuar em tempo hábil na solução dos problemas de sua alçada que venham a ocorrer ao longo da execução contratual; XI - Repas-
sar ao Fiscal de Contratos todas as eventuais informações adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem fiscalizá-lo; XII - Encaminhar 
à Controladoria-Geral do Município as questões que ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser solucionadas; XIII - Adotar as 
medidas cabíveis para aplicação das sanções previstas. CAPÍTULO IV - DOS PROCEDIMENTOS: Art. 10º. A designação de fiscal de contrato e 
seu suplente será feita por meio de Portaria específica - Anexo I, pelas Unidades Executoras, Órgãos e Entidades do Município, concomitantemente a 
publicação do contrato oficial do Município. I - A indicação do gestor, fiscal e seus substitutos caberá aos setores requisitantes dos serviços; §1º Para o 
exercício da função, os gestores e fiscais deverão ser cientificados, expressamente, da indicação e respectivas atribuições antes da formalização do ato 
de designação. §2º Na indicação de servidor devem ser considerados a compatibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade da fiscalização, o 
quantitativo de contratos por servidor e a sua capacidade para o desempenho das atividades; §3º Nos casos de atraso ou falta de indicação, de desliga-
mento ou afastamento extemporâneo e definitivo do gestor ou fiscais e seus substitutos, até que seja providenciada a indicação, a competência de suas 
atribuições caberá ao responsável pela indicação. Art. 11.  Quando houver a necessidade de mudança do Fiscal ou seu substituto, a Área demandante 
deverá solicitar à autoridade competente a qual o fiscal está vinculado, a alteração, visando a expedição de nova Portaria de designação. Art. 12. As 
Unidades Executoras, Órgãos e Entidades do Município, quando da designação do fiscal e seu suplente, deverão observar se estes possuem, preferen-
cialmente, as seguintes qualificações: I - Gozar de boa reputação ética-profissional; II - Não estar respondendo a processo de sindicância ou processo 
administrativo disciplinar; III - Não haver sido condenado em processo criminal por crimes contra a Administração Pública; IV - Não possuir em seus 
registros funcionais punições em decorrência da prática de atos lesivos ao patrimônio público, em qualquer esfera do governo; V - Não haver sido res-
ponsabilizado por irregularidades junto aos Tribunais de Contas; VI - Não tenha participado diretamente da licitação do objeto ou elaboração do edital 
ou do contrato; VII - Não seja o responsável pela liquidação da despesa ou pagamento do objeto. Art. 13. A designação dos agentes públicos para as 
atividades de gestão e fiscalização dos contratos devem atender aos seguintes requisitos, conforme art. 7º da Lei Nº 14.133/2021: I - sejam, preferencial-
mente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração Pública; II - possuam formação compatível ou qualificação 
atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e III - não sejam cônjuge ou companheiro de 
licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil, mediante a Declaração de vínculo dos colaboradores terceirizados - Anexo VII.
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público 
para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 
respectiva contratação. CAPÍTULO V - DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DE CONTRATOS: Art. 14. São atribuições do fiscal de contratos, sem 
prejuízo das demais disposições previstas na Lei Federal Nº 14.133/2021 e nesta Instrução Normativa: I - Conhecer a legislação aplicável ao objeto 
contratado, anotada no instrumento contratual e/ou no ato licitatório; II - Ler minuciosamente o contrato, conhecer o objeto e todos os serviços descritos 
no Projeto Básico/termo de referência e seus anexos e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução; III - Monitorar a 
contratada, certificando-se de que o seu Preposto esteja sempre ciente das obrigações assumidas na contratação; IV - Estar disponível para esclarecer as 
dúvidas do Preposto que estiverem em sua alçada, e quando lhe faltar capacitação técnica ou fugir de sua atribuição legal, encaminhar os problemas que 
surgirem ao Gestor, a exemplo dos casos de infração, suscetíveis de aplicação de pena pecuniária ou de rescisão contratual; V - Adotar o modo formal 
de comunicação, conforme Solicitação de Esclarecimentos e Providências (SEP) - Anexo VI; ao se dirigir tanto à contratada quanto a seu Preposto 
para que as medidas e esforços tomados para resolver irregularidades na execução do objeto, além de estarem registradas, facilitem a comunicação ao 
Gestor do contrato, que terá subsídio na hora de tomar providências administrativas cabíveis ao caso; VI - Antecipar-se à solução de fatos que venham, 
eventualmente, a afetar a relação contratual, a exemplo de greves, problemas na entrega de materiais, chuvas, fim de prazo, entre outros utilizando-se 
do Acompanhamento da execução contratual/ registro de ocorrência - Anexo IV; VII - Notificar o Preposto da contratada formalmente conforme mo-
delo de documento de Solicitação de Esclarecimento e Providências (SEP) - Anexo VI, nos casos de ocorrências importantes que afetem a execução 
do contrato, dando-lhe prazo para resposta e acompanhando o ocorrido até sua devida solução; VIII - Atestar a Nota Fiscal do serviço/material emitida 
pela contratada, mediante o preenchimento do Relatório Circunstanciado da Fiscalização - Anexo VIII; IX - Realizar a aferição financeira, que deverá 
confrontar os preços e as quantidades constantes da Nota Fiscal com aqueles fixados no contrato, bem como as medições dos serviços nas datas esta-
belecidas, que devem ocorrer sempre antes de atestar o documento Fiscal; X - Encaminhar a Nota Fiscal ao Gestor, após a medição e conferência dos 
serviços, em tempo hábil, para que este realize a verificação da documentação anexada juntamente com a do pagamento, com vistas a evitar a incidência 
de multas por atrasos; XI - Solicitar à contratada, quando necessário, a substituição de qualquer utensílio, ferramenta ou equipamento cujo uso seja 
considerado prejudicial à boa conservação dos bens ou instalações, ou, ainda, que não atendam às necessidades da Administração; XII - Determinar 
que o contratado dê início à correção dos defeitos ou não conformidades constatadas durante a execução do objeto, ou após o recebimento provisório, 
fixando prazo para o respectivo término, ficando a contratada obrigada a corresponder às exatas exigências do objeto contratado, sob pena de multa e 
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outras penalidades; XIII - Comunicar formalmente com antecedência suficiente quando o Fiscal estiver impedido de continuar com esta atribuição, a 
fim de que o substituto as assuma; se o impedimento for permanente, deverá ser justificado, sendo encaminhado à autoridade competente; XIV - Soli-
citar à autoridade competente, quando necessário, mediante justificativa, o apoio de outro servidor ou técnico para auxiliar na fiscalização técnica ou 
administrativa do contrato; XV - Providenciar inclusão de relatório fotográfico que comprove a execução dos serviços no período de execução, para 
todos os serviços, sempre que aplicável; XVI - Verificar a documentação da contratada para fins de pagamento; XVII - Juntar aos autos do processo, 
toda documentação relativa à fiscalização da execução contratual, arquivando, por cópia, a que se fizer necessária; XVIII - Acompanhar e fiscalizar a 
execução do objeto, verificar o cumprimento das cláusulas e condições pactuadas no instrumento contratual (prazo de entrega, obrigações, vigência, 
valor, quantidade, observância da descrição do material ou serviço, modo de execução, etc.); XIX - Confirmar medições dos serviços, cronogramas 
e fornecimentos; XX - Esclarecer dúvidas com a contratada, encaminhando os problemas que surgirem, quando lhe faltar competência, ao Gestor do 
Contrato; XXI – Produzir relatórios e/ou outros documentos relativos à fiscalização do contrato; XXII - O fiscal do contrato deve se reportar ao prepos-
to da empresa, evitando dar ordens aos profissionais da contratada; XXIII - Conferir as Notas Fiscais entregues pelo contratado/fornecedor, observando 
se esta possui validade, se foi apresentada com tempo hábil para pagamento, se está corretamente preenchida, se os dados bancários estão informados e 
se o valor cobrado (unitário e total) corresponde ao que foi fornecido ou ao serviço prestado; XXIV -Verificar se a nota fiscal foi emitida posteriormente 
ao empenho; XXV - Todo serviço ou fornecimento de material originado de uma contração deverá ser executado somente a partir da assinatura do 
contrato, autorização de compra/fornecimento ou ordem de execução de serviços e o respectivo empenho; XXVI - Encaminhar por escrito ao Gestor do 
Contrato questões relativas à: a) prorrogação de contrato, que deve ser providenciada antes de seu término, congregando as justificativas competentes;
b) comunicação para abertura de nova licitação, antes de findo o estoque de bens; c) comunicação sobre quaisquer problemas detectados na presta-
ção do serviço, que tenham implicações no pagamento; XXVII - Comunicar por escrito à autoridade competente, as irregularidades encontradas em 
situações que se mostrem desconformes com o edital, com contrato ou com a lei; XXVIII - Exigir somente o que for previsto no contrato. Qualquer 
alteração de condição contratual deve ser submetida ao Departamento de Gestão de Licitações, conforme o caso, acompanhada das justificativas per-
tinentes; XXIX - Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratual. A ação do fiscal, nesses casos, deverá 
observar o que reza o contrato e o ato licitatório, principalmente em relação ao prazo ali previsto; XXX - Propor aplicação das sanções administrativas 
ou rescisão contratual à Contratada, em virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais e instruções ou ordens da Fiscalização 
conforme checklist constante no Anexo XVIII; XXXI – Averiguar se é o contratado quem executa o contrato e certificar-se de que não existe cessão ou 
subcontratação fora das hipóteses legais; XXXII - Reunir, após o cumprimento do contrato, os documentos pertinentes à obra/serviço e encaminhá-los 
ao órgão competente, a fim de que sejam arquivados para eventuais consultas; XXXIII - Solicitar auxílio em caso de dúvidas técnicas ou jurídicas; 
XXXIV - Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência; XXXV - Realizar o recebimento provisório de 
obras e serviços nos moldes do Relatório Circunstanciado de Acompanhamento da Execução do Contrato - Anexo VIII, e nos termos do Art. 140, inciso 
I, alínea “a” da Lei 14.133/2021. Utilizar termo circunstanciado, declarando no recebimento provisório, o seguinte: a) a entrega das obras e dos serviços 
para fins de transferência de posse para a administração pública; b) as obrigações contratuais são mantidas até o advento do recebimento definitivo; c) 
deve ser detalhado, descrevendo minuciosamente o objeto recebido, especialmente no caso de obras e serviços com maior complexidade. XXXVI - 
Nas obras e serviços o fiscal do contrato ou comissão designada realizará o recebimento definitivo, nos termos do Art. 140, inciso I, alínea “b” da Lei 
14.133/2021, declarando no recebimento definitivo, o seguinte: a) conferência da verificação técnica feita pelo fiscal; b) regularidade administrativa 
contratada; c) adequação ou não do objeto aos termos contratuais; d) prazo de até 90 dias a partir do recebimento provisório. XXXVII - Certificar-se 
de que a contratada mantém, durante toda execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; XXXVIII – Emitir, ao 
final do contrato, relatório de acompanhamento da execução do contrato - Anexo VIII, o qual deverá ser encaminhado pelo Gestor do Contrato, junta-
mente com os demais documentos relativos ao exercício da fiscalização do contrato, para o Departamento de Gestão de Licitações, para juntar aos autos 
do processo; XXXIX - Sempre que possível, e se o contrato assim o exigir, estar presente no local da execução do contrato; CAPÍTULO VI - DAS 
IRREGULARIDADES: Art. 15. Na ocorrência de irregularidades na execução do contrato, deve-se proceder conforme a seguir: I - Qualquer irre-
gularidade deve ser apontada pelo Fiscal do Contrato, o qual entrará em contato com o contratado, ou através de seu preposto, mediante formalização 
do Registro de Ocorrência -Anexo X, a fim de que o mesmo solucione a irregularidade apontada; II - Toda a comunicação realizada deve ser formal, 
documental e encaminhada, com cópia, para que conste em anexo aos autos do processo administrativo correspondente; III - Qualquer ação que não 
esteja sob o alcance do fiscal deve ser levada ao conhecimento do Gestor solicitante, para adoção das medidas pertinentes, lembrando que o fiscal do 
contrato pode solicitar o assessoramento técnico necessário, conforme dispõe o art.117 da Lei Nº 14.133/2021. Art. 16. Principais irregularidades que 
devem ser evitadas: I - Nota fiscal/fatura sem a descrição dos produtos, mão de obra e serviços descritos de forma pormenorizada e todos os campos de 
identificação da empresa, data, despesas acessórias sem o devido preenchimento; II - Valor da Nota Fiscal/Fatura incompatível com a proposta apre-
sentada pela Contratada; III - Ausência de assinatura nos termos de recebimento provisório e definitivo, bem como ausência de identificação/carimbo 
de quem os assina; IV - Ausência das certidões fiscais e/ou guias de comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários junto a Nota Fiscal, 
quando exigíveis; V - Manifestação tardia pela prorrogação do Contrato, quando o correto seria bem antes do seu término; VI - Divergências entre as 
medições atestadas e os valores efetivamente pagos, neste caso deve-se proceder com a glosa dos valores não reconhecidos conforme Anexo XI; VII - 
Encaminhamento de questões tardiamente ao órgão competente, com vistas a solucionar os problemas detectados; VIII - Ausência de Parecer Jurídico 
para os Termos Contratuais conforme art. 53 da Lei Nº 14.133/2021); IX - Atestar serviços não realizados; X - Pagamento de serviços não executados;
XI - Recebimento de material ou serviço com qualidade inferior à contratada; XII - Pagamento de obras inacabadas; XIII - Pagamento de serviços 
em desacordo com o Termo de Referência. CAPÍTULO VII - DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS: Art. 17. O Fiscal do Contrato deverá desen-
volver sua atuação de forma bem dinâmica, prática e objetiva, visando sempre a boa e regular execução dos contratos. Art. 18. O Fiscal do Contrato 
deve anotar em expediente próprio o Acompanhamento da Execução Contratual/Registro de Ocorrência - Anexo IV as irregularidades encontradas, as 
providências que determinou, os incidentes verificados e o resultado dessas medidas, que deverá ser juntado ao processo no final do acompanhamento.
Art. 19. Toda comunicação realizada pelo fiscal deve ser feita por escrito com comprovação do recebimento. § 1º As anotações que não forem oficial-
mente formalizadas (por escrito) impedem a aplicação de qualquer penalidade a que está sujeita à empresa, mesmo se tratando de um contrato cuja 
execução esteja ineficiente. § 2º Para que a fiscalização não seja caracterizada como omissa, todas as tratativas, junto à empresa, deverão ser registradas, 
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devendo, necessariamente, conter todas as reclamações e quaisquer outras informações consideradas relevantes pela fiscalização ou pela contratada, 
com clara identificação dos signatários e devidamente assinados, principalmente as providências e recomendações que o fiscal tenha formulado. Art. 
20. As reuniões realizadas com a contratada deverão ser documentadas, e o fiscal deverá elaborar atas de reunião - Anexo III - que deverão conter, no 
mínimo, os seguintes elementos: data; nome e assinatura dos participantes; assuntos tratados; decisões; responsáveis pelas providências a serem toma-
das e prazo. Art. 21 As decisões e providências que ultrapassarem sua competência e apresentarem risco potencial de prejuízos deverão ser levadas à 
autoridade competente. CAPÍTULO VII - DOS IMPEDIMENTOS: Art. 22. O servidor que possui vínculo de qualquer natureza com a contratada, 
inclusive pessoal, comercial, financeiro, trabalhista ou civil, não poderá atuar na gestão e fiscalização do contrato, especialmente aquele que: I - Possua 
relação de amizade íntima, parentesco ou inimizade notória com o proprietário, sócio e/ou dirigente da contratada; II - Tenha participado da comissão 
de licitação; III - Servidor que tenha sido condenado por crime contra a administração pública com decisão judicial transitada em julgado; IV - Tenha 
sido apenado em processo administrativo e a sanção não cumprida; V - Em seus registros funcionais punições decorrentes da prática de atos lesivos ao 
patrimônio público. § 1º O agente público em situação de impedimento fica obrigado a comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que 
seja providenciada nova designação de outro agente público. § 2º Não poderão atuar na fiscalização dos contratos, o Prefeito Municipal, Vice-prefeito, 
os integrantes do Corpo Jurídico e da Unidade de Controle Interno. Art. 23. Ao servidor é vedada a dispensa de gerir ou fiscalizar contratos, salvo 
quanto aos impedimentos listados nesta Instrução. CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Art. 24. A correta aplicação desta norma 
depende do envolvimento de todos os servidores, e principalmente dos gestores a quem cabe a cobrança de sua aplicabilidade. Art. 25. No período 
inicial, haverá necessidade de treinamento que possibilite aos servidores o desempenho de suas atividades de forma que venha a atender ao constante 
na legislação aplicável a fiscalização de contratos. Art. 26. O fiscal deverá acumular suas tarefas normais do cargo que ocupa na administração pública 
com as de fiscal de contrato. Art. 27. Com fundamento no princípio da segregação de funções, como garantia da independência da fiscalização, é fun-
damental que o agente fiscalizador não seja ao mesmo tempo executor. Art. 28. Durante a gestão do contrato, não deverá ocorrer ausência concomitante 
do fiscal do contrato e seu suplente. Parágrafo único. Em casos excepcionais em que houver a ausência de ambos, a Unidade Executora deverá indicar 
novo servidor para substituir o fiscal titular durante o afastamento, devendo ser este designado da mesma forma que o anterior. CAPÍTULO IX - DAS 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: Art. 29. Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores organizacionais, legais e/ou técnicos assim 
exigirem, bem como para manter o processo de melhoria contínua dos serviços públicos municipais. Art. 30. Os termos contidos nesta Instrução Nor-
mativa, não eximem a observância das demais normas competentes, que devem ser respeitadas. Art. 31. O agente administrativo incumbido da função 
de fiscal de contratos, que atuar de forma lesiva, poderá responder por sua ação, culposa (negligência, imperícia, imprudência) ou dolosa, nas esferas 
civil (dever de ressarcir o dano), criminal (caso a conduta seja tipificada como crime), administrativa (nos termos do estatuto dos Servidores Públicos) e 
por improbidade administrativa. Art. 32. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Caucaia, 29 de agosto de 2022. Roberto Vieira Medeiros - Controlador-Geral do Município.

ANEXO

ANEXOSANEXO I – Modelo de Portaria de Designação de Fiscal de Contrato e Suplente; ANEXO II - Modelo de ofício de ordem de serviço inicial; 
ANEXO III – Modelo de ata de reunião entre as partes; ANEXO IV – Acompanhamento da execução contratual / registro de ocorrência; ANEXO V – 
Modelo de Registro de Não conformidade; ANEXO VI - Solicitação de esclarecimentos e providências (SEP); ANEXO VII – Declaração de vínculo 
dos colaboradores terceirizados; ANEXO VIII – Relatório circunstanciado de acompanhamento da execução do contrato; ANEXO IX – Termo de 
Recebimento Provisório; ANEXO X – Modelo de Registro de Ocorrência; ANEXO XI – Comunicação de Glosa; ANEXO XII – Termo de recebimento 
definitivo; ANEXO XIII – Comunicação de recebimento definitivo; ANEXO XIV – Ofício de solicitação para devolução de garantia contratual; ANE-
XO XV – Ofício de solicitação para reajuste contratual; ANEXO XVI – Ofício de solicitação para repactuação contratual; ANEXO XVII – Checkli 
para alterações contratuais; ANEXO XVIII – Checklist para instrução de processos para aplicação de sanções.

ANEXO I – MODELO DE PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO E SUPLENTE.

PORTARIA Nº XX/2022, DE XX DE XXXXXXXX DE 202X. DESIGNAR. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para exer-
cer a função de Fiscal de Contrato. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE _______________, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo 
Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. XX da Lei n° 3.269, de 14 de julho de 2021. CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei Federal 
nº. 14.133/2021 que exige da Administração Pública o dever de acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um represen-
tante devidamente designado;  CONSIDERANDO, que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado durante toda a vigência dos 
contratos/convênios celebrados pela entidade. CONSIDERANDO, que as principais atribuições dos Fiscais dos Contratos são: I - Verificar, de modo 
sistemático, o cumprimento das disposições do contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos aplicados e das ordens comple-
mentares emanadas da CONTRATANTE, informando a esta, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas; II - Acompanhar, fiscalizar 
e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) se estão sendo cumpridos de acordo com 
os instrumentos contratuais e convocatório; III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou omissos, não previstos nos contratos e em 
tudo mais que, de qualquer forma, se relacionar direta ou indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla defesa; IV - Tomar as pro-
vidências necessárias para que a CONTRATADA mantenha, durante todo o período de vigência do contrato, a validade da garantia contratual, quando 
houver, bem como a emissão da mesma quando do término da vigência e execução do contrato, após emissão do termo de recebimento definitivo; 
V - Propor as medidas que couberem para a solução dos casos surgidos em decorrência de solução técnica na utilização de materiais ou prestação de 
serviços, dentre elas, sugerir aplicação de penalidades; VI - Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do objeto/serviço contratado; VII 
– Conferência dos documentos de habilitação da CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o faturamento das parcelas e da execução 
do objeto para fins de empenho e pagamento; VIII - Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução do objeto contratual, bem como 
relatório conclusivo sobre a execução do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; IX - Realizar visitas ou inspeções periódicas nos 
locais onde o contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do contrato ou não, se necessário. RESOLVE. Art. 1º - Designar, o(a) 
servidor(a) XXXXXXXXXXXXXXXX, (titular) e o servidor(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX(substituto),  para atuarem 
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com a FISCALIZAÇÃO do CONTRATO nº 20XX.XX.XX.XX, celebrado entre o município de Caucaia, através da Secretaria ________ e a empresa 
__________________, cujo objeto é a(o) fornecimento/prestação de serviço de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX de interesse da Se-
cretaria de ____________________.Art. 2º - Para o exercício dessa função não será atribuída gratificação financeira. Art. 3º - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação. Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DA SECRETARIA DE ____________, XX DE _________ DE 2022.
_______________________________________

Secretário(a) Municipal de XXXXXXXXXXXXXX

ANEXO II - MODELO DE OFÍCIO DE ORDEM DE SERVIÇO INICIAL

Oficio nº XXX-202X - [NOME DA INSTITUIÇÃO/SETOR]
Local, XX de XXXX de 202X.

A sua senhoria o Senhor, [Nome do responsável pela empresa contratada]; [Cargo do responsável da empresa]; [Razão social da empresa/Nome fan-
tasia]. [Endereço da empresa]

Prezado(a) Senhor/Senhora,

Cumprimentamos vossa senhoria pelo resultado alcançado por esta renomada  empresa no certame licitatório [modalidade de licitação] nº XX/202X, 
que culminou no contrato Nº  XX/202X - [sigla da instituição/unidade gestora do contrato], esta instuição espera que a nova parceria cumpra todas as 
condições contratuais harmoniosamente. Ressaltamos a imprescidibilidade pelo cumprimento das  obrigações estabelecidas em contrato, principalmen-
te as que se referem à documentação que acompanha as notas fiscais. Informo ainda que, a fiscalização do referido contrato no Local da execução do 
contrato se dará por meio de fiscais nomeados conforme [portaria nº XX/202X ou outro instrumento de designação] que segue anexa.

Atenciosamente,

[Nome completo]
[Cargo do gestor contratual da instituição contratante]

Instruções:
1. Anexar cópia da portaria ou instrumento de designação para fiscalização;
2. Disponibilizar para o fiscal do contrato ou comissão de fiscalização, cópia do edital, termo de referência, contrato, cronograma de execução (se 
houver) e extrato orçamentário do contrato atualizado (caso o contrato esteja parcialmente executado).

ANEXO III – MODELO DE ATA DE REUNIÃO ENTRE AS PARTES

LOCAL DA REUNIÃO DATA HORÁRIO DE INÍCIO

Sala XX XX/XXXXX/202X 09:00 às 10:00horas

TEMA PRINCIPAL - REUNIÃO MENSAL DE AVALIAÇÃO

PARTICIPANTES CARGO

XXXXXX Preposto da empresa XXXXXX

XXXXXX Fiscal XXXXX

XXXXXX Gestor do contrato

Etc Etc

SÍNTESE DOS ASSUNTOS TRATADOS

ENCAMINHAMENTOS 

AÇÃO RESPONSÁVEL PRAZO 
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ANEXO IV – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL / REGISTRO DE OCORRÊNCIA

Contrato nº: Vigência do contrato:

Contratado:

Objeto do contrato:

Preposto do contratado: Mês/ano da avaliação:

Data Execução contratual (relato resumido da execução contratual, e, conforme o caso, as 
intercorrências detectadas)

Data Providências / documentos expedidos (relata-se as providências para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1º da Lei N 14.133/2021)

Data Resultados (informar se asfaltas ou os defeitos observados foram sanados)

Atenciosamente,

Local, XX de XXXX de 202X.

[Nome completo]
[Cargo do fiscal do contrato]

Instruções:
1. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou pro-
vidência que ultrapasse sua competência;
2. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e 
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual;
3. O fiscal do Contrato deverá efetuar as anotações dos registros de ocorrência da execução do contrato, nos termos do § 1º do art. 117 da Lei Nº 
14.133/2021. Esse expediente permitirá a análise da gestão contratual para fins de tomadas de decisões quanto à prorrogação contratual, aplicações de 
sanções, aprimoramento da gestão de novos contratos etc.

ANEXO V – MODELO DE REGISTRO DE NÃO CONFORMIDADE

REGISTRO DE NÃO CONFORMIDADE

Nesta data, registro que, em diligência ao local ______________________ ___________________ onde é prestado o serviço

 objeto do contrato nº 20XX.XX.XX.XX ora fiscalizado, constatei que a empresa, embora descrito no projeto básico (ou na proposta, 

no contrato, dependendo da situação) que desempenharia a tarefa _________________________________________________

__________  da maneira_____________________________________________________, não vem cumprindo suas obrigações 

contratuais, infringindo os dispositivos/cláusulas _________ (relacionar os dispositivos violados na proposta, projeto básico 

ou contrato).

Sendo assim, por meio do documento nº ________________ estou notificando ao preposto as irregularidades cometidas, fixando 

o prazo de ________ dias para a sua correção. 

Caucaia, ____ de ______________ de ________.

Assinatura do Fiscal ___________________________________________ 

Matrícula Nº: _______________________

Portaria de designação: ______/________
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ANEXO VI - SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E PROVIDÊNCIAS (SEP)

Oficio nº XXX-202X - [NOME DA INSTITUIÇÃO/SETOR]
Local, XX de XXXX de 202X.

A sua senhoria o Senhor 
[Nome do responsável pela empresa contratada]; [Cargo do responsável da empresa]; [Razão social da empresa/Nome fantasia]. [Endereço da empresa]

Assunto: Solicitação de esclarecimentos e providências (SEP)

Senhor Representante,

Com fulcro no art. 117, caput e § 1º, da Lei nº 14.133/2021, solicito justificativas ou esclarecimentos, bem como adoção de eventuais providências, 
sobre os fatos abaixo relacionados:

Contrato nº: Vigência do contrato:

Contratado:

Objeto do contrato:

Resumo dos fatos: (Descrição dos fatos com um nível de detalhamento que propicie à empresa apresentar sua justificativa de forma 
ampla. Caso possível anexe documentação comprobatória) 

Referência legal/ edital/ contrato

(artigo/cláusula/subcláusula/alínea/item)

Sanções correspondentes (indicar a sanção administrativa 
correspondente ao instrumento utilizado, Lei, edital ou 
contrato)

Pelo presente, e na qualidade de fiscal, concedo-lhe o prazo de 5(cinco) dias úteis para a correção de irregularidade e para manifestar-se a respeito 
das pendências elencadas, obejto desta comunicação, solicito ainda, que a resposta seja realizada por escrito, instruída com documentos que julgar 
pertinentes e assinada pelo representante legal da empresa. Informo que o não atendimento desta Solicitação de Esclarecimentos e Providências (SEP) 
ou o seu atendimento em desacordo com os instrumentos contratuais e editalícios poderá ensejar abertura de instauração de procedimento para apu-
ração de sanção administrativa com base na Lei nº14.133/2021 e Lei nº 9.784/1999, bem como a legislação correlata, e será processado de acordo 
com o seguinte rito: (a) fase preliminar: Procedimento que possibilita à contratada apresentar justificativas ou esclarecimento, bem como a adoção de 
providências para imediata regularização da situação/ajustes adequados ao cumprimento das obrigações; (b) fase da defesa prévia: Procedimento que 
possibilita contratada exercer seu direito de ampla defesa e ao contraditório; (c) fase de aplicação da sanção: se os argumentos presentes na defesa não 
forem suficientes para afastar a sanção prevista e/ou não forem apresentadas as provas do alegado, a sanção será aplicada pela autoridade competente 
com abertura de prazo para recurso administrativo; (d) fase recursal: protocolado o recurso, senão reconsiderar a decisão, a autoridade que aplicou a 
sanção remeterá o recurso à autoridade imediatamente superior para análise e decisão sobre o recurso (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

Atenciosamente,

[Nome completo]
[Cargo do gestor contratual da instituição contratante]

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE VÍNCULO DOS COLABORADORES TERCEIRIZADOS

1. DADOS DO FUNCIONÁRIO (TERCEIRIZADO)

Nome:

CPF: Empresa:

Função: Contrato nº:

Objeto do contrato: 

Lotação: 
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Declaro que:

(  ) Não possuo cônjuge,  companheiro, ou qualquer parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil com o agente público no desempenho das funções essenciais à 

execução da Lei nº 14.133/2021; (Art.7º, inciso III da Lei nº 14.133/2021).

(  )  Possuo parentesco com agente público desta instituição, conforme abaixo especificado:

Nome:

GraudeParentesco:

Cargo/Função:

Lotação:

Assinatura do funcionário:

Data:

Ciência do responsável legal da empresa contratada

Nome: 

Cargo: 

Data:

Glossário para aplicação de grau de parentesco Agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública.

QUADRO DE GRAU DE PARENTESCO

TIPOS DE PARENTESCO

Parentes em linha reta
Parentes em linha

colateral

Parentes por afinidade

Parentes exclusivamente do 
cônjuge ou companheiro(a) em linha 

reta

Parentes exclusivamente do cônjuge ou  
companheiro(a) em linha colateral

Ascendente

1ºgrau: pai e mãe

2ºgrau: avô e avó 

3º grau: bisavô e bisavó

Descendente

1º grau: filho e filha 

2ºgrau: neto e neta

3º grau: bisneto e bisneta.

2º grau: irmão e 
irmã

3º grau: tio  e 
tia, sobrinho e 

sobrinha.

Ascendente

1º grau: pai e mãe

2º grau: avô e avó

3º grau: bisavô e bisavó

Descendente

1º grau: filho e filha 

2º grau: neto e neta 

3º grau: bisneto e bisneta.

2º grau: irmãos e irmãs

3º grau: tio e tia, sobrinho e sobrinha

ANEXO VIII – RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO (FISCALIZAÇÃO)

1. DA CHECAGEM DA DOCUMENTAÇÃO

Contratado: Contrato nº:

Objeto do contrato:

Período de execução do serviço: Valor medido:

Item Descrição
Parâmetros 

SIM NÃO NÃO 
APLICÁVEL

Solicitação de pagamento

Nota fiscal

Certidão Receita Federal

Certidão Receita Estadual

Certidão Receita Municipal

Certidão Seguridade Social e ao FGTS

Certidão da Justiça do Trabalho
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Declaração da empresa de optante do simples (se 
couber) (original assinada pelo representante 

legal)

GPS/GFIP paga referente ao mês anterior (INSS/
FGTS)

Planilha mensal ou medição para o caso de obras

Protocolo de envio de arquivos – conectividade 
social

Relação dos trabalhadores constantes no 
arquivo SEFIP

Relatórios GFIP

Folha de pagamento

Folha de ponto

Contra cheques

Comprovante de pagamento do vale transporte

Comprovante de pagamento do vale refeição

Outros documentos

1.

2.

3.

4.

5.

Observações que julgar importantes:

2. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS – CONCESSÃO DE FÉRIAS E LICENÇAS

Tipo da concessão (férias, licença maternidade, paternidade, casamento, óbito, 
prestação de serviço militar, auxílio-doença etc.) Houver substituição do posto de trabalho?

Nome do funcionário Função Período Sim Não 

Obs: quadro de obrigações trabalhistas deve ser replicados de forma a atender a cada grupo tipo de concessão individualmente. 1. AVALIAÇÃO DOS 
SERVIÇOS EXECUTADOS/PRODUTOS FORNECIDOS: (Fazer narrativa sobre o cumprimento do objeto do contrato pela empresa contrata-
da). Condições dos Produtos/Serviços: a) Excelente – supera os padrões estabelecidos pelas normas técnicas e de fiscalização. b) Ótima – de acordo 
com os padrões estabelecidos pelas normas técnicas. c) Regular – não existem padrões específicos, todavia, os produtos aparentam ter qualidade. d) 
Irregular – os produtos não estão de acordo com as normas técnicas e apresentam falhas ou defeitos que não recomendam o uso (neste caso relatar a 
situação). 2. OUTRAS OBSERVAÇÕES/SUGESTÕES/RECLAMAÇÕES: (Colocar neste campo qualquer informação complementar sobre ocor-
rências constatadas durante o período de acompanhamento). (caso não tenha, colocar: não há.). Da apuração dos dias faltosos sem reposição (cessão 
de mão-de-obra) Considerando o relatório da fiscalização e a documentação comprobatória, houve/não houve indicativo de desconto, que totaliza R$ 
XXXXXX(XXXXXXXXXX,) a ser abatido do valor mensal. Renúncia de vale-transporte (cessão de mão-de-obra); Conforme a documentação anexa 
a este relatório circunstanciado da fiscalização, contendo a relação aos empregados que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na 
Lei nº 7.418/1985, atualmente XXXX funcionários renunciaram ao vale-transporte, perfazendo R$ XXXXXXXXXXXXX(XXXXXXXXXXXX,) a 
título de desconto para o mês em análise. 3. CONCLUSÃO: Conforme disposto, foi recomendado que a contratada regularizasse no prazo de ( xx ) dias 
os seguintes pontos: a) ... b) ... OU; Conforme verificado, não há recomendações a fazer referente ao período acompanhado, haja vista o bom e regular 
atendimento das cláusulas contratuais por parte da contratada. 4. RECEBIMENTO PROVISÓRIO: Diante do exposto, para fins de cumprimento do 
disposto no art. 140, inciso I, alínea “a” da Lei nº 14.133/2021, atesto o recebimento provisório dos serviços prestados em XXXXX/202X no valor de 
R$ XXXXXXXX(XXXXXXXXXXX) nos termos deste relatório, que teve por objeto a análise dos aspectos administrativos da execução dos serviços 
em referência, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas. Solicito ao Gestor do Contrato que realize o recebimento definitivo, após a 
análise dos apontamentos realizados neste relatório circunstanciado e dos outros aspectos que lhe competem de forma a evidenciar a comprovação do 
atendimento das exigências contratuais necessárias a concretizar o ateste da execução dos serviços. 5. ENCAMINHAMENTO: Nada mais havendo a 
declarar, encaminhem-se cópia à XXXXXXX para conhecimento, análise, providências cabíveis e prosseguimento do feito.

Atenciosamente, 
Local, XX de XXXX de 202X.

[Nome completo]
[Cargo do fiscal contratual da instituição contratante]
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ANEXO IX – TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO - (ART. 140, INCISOS I E II, ALÍNEA “A” DA LEI Nº 14.133/2021)

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

Contrato nº

Período de Vigência:

Nº da OS:

Objeto:

Valor dos bens/serviços Recebidos:

Contratante:

Contratado:

Data da entrega:

Data do Recebimento:

Prazo Originalmente estipulado:

1. O presente documento foi elaborado com o propósito de dar recebimento provisório à Ordem de Serviço XXX/XXXX, referente 
a XX (por extenso) Unidades de Serviço Técnico do total descrito no item XXX do Contrato n° XX de XXXX, firmado em XX/XX/
XXXX, entre a SEFIN/SME/SMS/ETC/ CAUCAIA e a empresa ________________________. 
2. Atesta-se, por meio deste, que o serviço/compra de referência foram integralmente entregues nas datas combinadas, conforme 
relação abaixo.
SERVIÇOS/PRODUTOS ENTREGUES

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/PRODUTO DATA

1

2

Após constatar que a o serviço/ora/compra citada acima qualificada foi executada/entregue de acordo com as condições contratuais, 
normas técnicas e legislativas em vigor e em obediência aos projetos, especificações técnicas e demais elementos fornecidos pela 
contratante, e achando-se concluída, expediu-se o presente TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.
Segue, em anexo, o Relatório circunstanciado da fiscalização para Recebimento Provisório do objeto contratado. 

Caucaia, XX de XXXXXX de 20XX

Assinatura do Fiscal ___________________________________________ 

Matrícula Nº: _______________________

Portaria de designação: ______/________

ANEXO X – MODELO DE REGISTRO DE OCORRÊNCIA

REGISTRO DE OCORRÊNCIA
Registro de Ocorrência Nº: _______   (setor/unidade)_______________Contrato N°: ___________Objeto do Contrato: _______
Empresa Contratada: ___________________Pontos irregulares: (Obs: Relacionar neste campo os itens que foram descumpridos 
pela empresa) __________________________Prazo para cumprimento das exigências: ________________Ciência: Estou ciente 
que o não cumprimento das exigências contidas neste auto ensejará a aplicação das sanções previstas na Lei  n° 14.133/2021, bem como 
nas cláusulas contratuais. 
Estou ciente ainda do prazo que terei para cumprir com as exigências aqui registradas.
Recebi a primeira via em ____/____/_____ Hora: ___/____
Nome do Responsável pela Empresa: ____________________________ RG: ______________________ CPF: __________________
Assinatura: ___________________________________________
Caucaia, ____ de ______________ de ________.
Fiscal do Contrato (Carimbo e/ou Assinatura): _______________________________
Matrícula Nº: _________________________ Portaria de designação: ______/__________
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ANEXO XI – COMUNICAÇÃO DE GLOSA

Contratado: CNPJ:

Contrato N°: Mês de referência:

Objeto do contrato:

Motivação da glosa (fundamentação) Referência Legal/ edital/ contrato (artigo/cláusula/subcláusula/alínea/item)

Valor glosado R$

Valor efetivamente apurado na execução contratual: 

Providências / documentos expedidos (Quais providências para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme 
art. 117, § 1º da Lei N 14.133/2021)

Atenciosamente, 
Local, XX de XXXX de 202X.

[Nome completo]
[Cargo do fiscal contratual da instituição contratante]

Instruções ao requerente:
1. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimen-
sionado, evitando, assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela Administração.

ANEXO XII – TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO (ART. 140, INCISOS I E II, ALÍNEA “B” DA LEI Nº14.133/2021)

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

Contrato nº

Período de Vigência:

Nº da OS:

Objeto:

Valor dos bens/serviços Recebidos:

Contratante:

Contratado:

Data da entrega:

Data do Recebimento:

Prazo Originalmente estipulado:

1. O presente documento foi elaborado com o propósito de dar recebimento definitivo à Ordem de Serviço XXX/XXXX, referente a
 XXX (por extenso) Unidades de Serviço Técnico do item X do Contrato n° XX de XXXX, firmado em XX/XX/X, entre a SEFIN/SME/
SMS/ETC/CAUCAIA e a empresa __________________________.
2. O serviço foi prestado nas datas pactuadas e a documentação de referência entregue dentro do prazo, conforme atesta o Termo 
de Recebimento  Provisório. A relação de serviços/produtos entregues está listada abaixo:

SERVIÇOS/PRODUTOS ENTREGUES:

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/PRODUTO DATA

1

2
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2.1.  Por este instrumento, em caráter definitivo, atestamos que os serviços e/ou bens acima identificados foram devidamente 
executados/entregues e atendem às exigências especificadas no [Termo de Referência / Projeto  Básico], com eficácia liberatória 
de todas as obrigações estabelecidas em contratado referentes ao objeto acima mencionado, exceto as garantias legais.
2.2. Observações, caso necessário: [digite aqui o texto].
3. Foram apurados os seguintes níveis de serviço, para efeito de cálculo do valor a ser pago:

INDICADOR NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇO
FÓRMULA PARA DETERMINAÇÃO DO 

IMPACTO POR NÃO CUMPRIMENTO DO 
NMS (NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇO)

IMPACTO APURADO (%)

Tempestividade do 
Planejamento da OS

Dias úteis de atraso na entrega do 
planejamento da OS

Tempestividade da 
Entrega da OS Dias úteis de atraso na entrega da OS

Qualidade dos 
Serviços Número de rejeites da OS

4. Diante do exposto, e após análise da qualidade do serviço prestado, pelo presente termo, se consideram definitivamente recebidos 
todos os produtos e serviços listados acima.

Caucaia, XX de XXXXXX de 20XX

Assinatura do Fiscal ___________________________________________ 

Matrícula Nº: _______________________

Portaria de designação: ______/________

OU

 [Nome completo]
[1º Membro da comissão]
[Portaria Nº XX/202X]

[Nome completo]
[2º Membro da comissão]
[Portaria Nº XX/202X]

[Nome completo]
[3º Membro da comissão]
[Portaria Nº XX/202X]

ANEXO XIII – COMUNICAÇÃO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

Ofícionº XXX-202X - [NOME DA INSTITUIÇÃO/SETOR]

Local, XX de XXXX de 202X.
A sua senhoria o Senhor 
[Nome do preposto ou representante da empresa contratada]
[Cargo do responsável da empresa]
[Razão social da empresa/Nome fantasia]. 
[Endereço da empresa]

Assunto: Termo de recebimento definitivo 

Senhor(a) Preposto/representante,
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Comunicamos-lhe que dia XX do mês de XXXXXXX de 202X o[s] servidor[es] (nome dos servidores designados por portaria para o recebimento 
definitivo), representantes da contratada, designados pela portaria [unidade administrativa] nº XX/202X para o recebimento definitivo, junto ao repre-
sentante da empresa [nome da contratada e CNPJ], procederam completa vistoria nos serviços executados, observando a adequação dos serviços exe-
cutados as especificações técnicas contidas no edital, Termo de referência/projeto básico e Contrato para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
em conformidade com o art. 140, inciso I, alínea “b” da Lei 14.133/2021. 
Declaramos que o recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança [da obra ou serviço] nem a responsabili-
dade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
[Em se tratando de obra,
O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia 
superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionali-
dade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado 
ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias, conforme art. 140, § 6ºda Lei Nº 14.133/2021.]
Para constar, lavramos o presente TERMO em 02 (duas) vias, devidamente assinadas para que possam produzir os efeitos legais.

Atenciosamente,

[Nome completo]
[Fiscal contratual / responsável]
[Portaria Nº XX/202X]

OU
[Nome completo]

[1º Membro da comissão]
[Portaria Nº XX/202X]

[Nome completo]
[2º Membro da comissão]

[Portaria Nº XX/202X]

[Nome completo]
[3º Membro da comissão]

[Portaria Nº XX/202X]

ANEXO XIV – OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO PARA DEVOLUÇÃO DE GARANTIA CONTRATUAL

Ofício nº XXX-202X - [NOME DA EMPRESA/SIGLA]
Local, XX de XXXX de 202X.

A sua senhoria o Senhor 
[Nome do responsável pela instituição contratante]
[Cargo do responsável e setor da instituição contratante]
[Endereço da instituição contratante]

Assunto: Solicitação para devolução da caução depositada por garantia de contrato.

O requerente abaixo vem respeitosamente solicitar a Vossa Senhoria a devolução da caução depositada como garantia de execução do contrato, con-
forme dados abaixo a seguir:

Nome do requerente:

Razão social: CNPJ:

Banco: Agência: Conta: 

Endereço:

Nº: Bairro:

CEP: Cidade: Estado:

Nºdocontrato: Término da Vigência:

Nº da guia do depósito da caução: Data do depósito:

Valor do depósito:
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Segue anexo termo de recebimento em definitivo dos serviços prestados devidamente reconhecendo o fiel cumprimento das obrigações assumidas por 
esta empresa, não restando até a presente data multas, os prejuízos ou indenizações decorrentes de inadimplemento do contrato a serem deduzidas da 
garantia contratual. (Se houver, algum inadimplemento este deverá ser devidamente ressarcido pela garantia contratual)

Atenciosamente, 

[Nome completo]
[Cargo do representante da empresa contratada]

ANEXO XV – OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO PARA REAJUSTE CONTRATUAL

Ofícionº XXX-202X - [NOME DA EMPRESA/SIGLA]

Local, XX de XXXX de 202X.
A sua senhoria o Senhor 
[Nome do responsável pela instituição contratante]
[Cargo do responsável e setor da instituição contratante]
[Endereço da instituição contratante]

Assunto: Solicitação de reajuste contratual

O requerente abaixo vem respeitosamente solicitar a Vossa Senhoria o reajuste ao contrato considerando a previsão contida na Cláusula XXXXXXX do 
Contrato nº XX/202X, resultante do certame licitatório/contratação direta nº XX/202X (informar a modalidade e número da licitação), celebrado entre 
a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e a XXXXXXXXXXXX, em XX de XXXXX de 202X, para execução dos serviços de XXXXXXX, solicitamos 
a Vossa Senhoria a atualização do valor do supracitado contrato com base no Índice (citar o específico ou setorial), considerando o decurso do prazo de 
12 (doze) meses da data-base do orçamento estimado para a contratação, conforme art. 25, § 7º da Lei Nº 14.133/2021.

Atenciosamente, 

[Nome completo]
[Cargo do representante da empresa contratada]

Instruções ao requerente:
1. A solicitação para reajuste contratual deverá ser formulada durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da 
Lei Nº 14.133/2021, caso contrário, ocorrerá preclusão lógica e o reajuste não poderá ser concedido.

ANEXO XVI – OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO PARA REPACTUAÇÃO CONTRATUAL

Ofícionº XXX-202X - [NOME DA EMPRESA/SIGLA]

Local, XX de XXXX de 202X.

A sua senhoria o Senhor 
[Nome do responsável pela instituição contratante]
[Cargo do responsável e setor da instituição contratante]
[Endereço da instituição contratante]

Assunto: Solicitação de repactuação contratual

O requerente abaixo vem respeitosamente solicitar a Vossa Senhoria a repactuação ao contrato considerando a previsão contida na Cláusula XXXXXXX 
do Contrato nº XX/202X, resultante do certame licitatório/contratação direta nº XX/202X (informar a modalidade e número da licitação), celebrado 
entre a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e a XXXXXXXXXXXX, em XX de XXXXX de 202X, para execução dos serviços de cessão de mão 
de obra para XXXXXXX, a repactuação está amparada pela demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada: I - à da 
apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja 
vinculada, para os custos de mão de obra. Segue anexo planilha de memória de cálculo anexo e documentação comprobatória da convenção coletiva 
[Nº do sindicato XXXXXXXXXX ou ao dissídio coletivo Nº do sindicato XXXXXXXX] registrada no Ministério do Trabalho e Emprego/MTE sob 
o número de XXX/202X. [para o caso da comprovação do valor de insumos deve-se apresentar cópias de notas fiscais de aquisição próximo a data da 
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apresentação da proposta e ao pedido de repactuação]

Atenciosamente, 

[Nome completo]
[Cargo do representante da empresa contratada]

Instruções ao requerente:

1. Em atendimento ao Art. 135 da Lei Nº 14.133/2021 o contratante deve:
1.1 Demonstrar analiticamente a variação dos custos contratuais;
1.2 Dividir as repactuações em tantas parcelas quantas forem necessárias, de acordo com as convenções, dissídios coletivos de trabalho ou da anuali-
dade da variação dos custos dos insumos;
1.3 Observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação.

ANEXO XVII – CHECK-LIST PARA ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Processo Nº XXXX

Contratado:

CNPJ: Contrato Nº

1. Da checagem da documentação S/N Fls Observação

1.1 Prorrogação de vigência

a) Existe manifestação do contratado demonstrando interesse pela 
prorrogação do prazo de vigência do contrato?

b) Existe manifestação do   fiscal/gestor do contratado   demonstrando   
interesse pela prorrogação do prazo de vigência do contrato?

c)
Foi observado a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 
a previsão no plano plurianual, quando o contrato ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro.? (Art. 105 da Lei Nº 14.133/2021)

d)
A autoridade competente atestou que as condições e os preços 
contratados permanecem vantajosos para a Administração? permitida 
a negociação entre as partes. (Art. 107 da Lei Nº 14.133/2021)

e)

Antes da formalizar da prorrogação do prazo de vigência do contrato, 
a Administração verificou a regularidade fiscal do contratado, 
consultou o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitiu as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 
trabalhistas. (Art. 91, § 4º da Lei Nº 14.133/2021)

f)

Foi observado o prazo máximo de vigência dos contratos:

• até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, 
podendo até 10(dez) anos. (Arts. 106 e 107, da Lei Nº 14.133/2021);

• prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço 
público oferecido em regime de monopólio. (Art. 109, da Lei Nº 
14.133/2021);

• até 10 (dez) anos para contratações estratégicas que envolvam 
segurança nacional, transferência de tecnologia de produtos 
estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS), nas hipóteses 
previstas nas alíneas “f” e “g” do inciso IV e nos incisos V, VI, XII e XVI do 
caput do Art. 75 da Lei Nº 14.133/2021;

• até 10 (dez) anos, nos contratos de eficiência sem investimento e até 
35 (trinta e cinco) com investimentos (Art. 110, da Lei Nº 14.133/2021);

• O contrato que previr a operação continuada de sistemas 
estruturantes de tecnologia da informação poderá ter vigência 
máxima de 15 (quinze) anos. (Art. 114, da Lei Nº 14.133/2021)

g)
O órgão de assessoramento jurídico da Administração realizou o 
controle prévio de legalidade da minuta do termo de aditivo? (Art. 53, 
§ 4º da Lei Nº 14.133/2021)

h)
Caso a execução do aditivo ocorra antes da sua formalização, 
Administração apresentou as justificativas pela antecipação dos seus 
efeitos? A formalização ocorreu no prazo máximo de 1 (um) mês. (Art. 
132 da Lei Nº 14.133/2021).

i)
Foi realizada a divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) do contrato e de seus aditamentos. A divulgação foi 
realizada nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
(Art. 94, e Art. 174, § 2º, V da Lei Nº 14.133/2021).



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA - 30 DE AGOSTO DE 2022  |  ANO XXI  N º  2538 PÁGINA 17

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

1.2 Acréscimos e supressões

a)

Há justificativa apta a demonstrar a superveniência do fato ensejador 
da alteração contratual seja esta por modificação do projeto ou das 
especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos ou 
a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto? (Art. 124 da Lei Nº 14.133/2021).

b)

Administração observou o limite contratual, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 
compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). (Art. 125 da Lei 
Nº 14.133/2021).

c)

O aditivo da contratação da obra e/ou serviços de engenharia, manteve 
a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço 
global de referência, isto é, o desconto percentual não poderá ser 
alterado em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 
modifiquem a planilha orçamentária. (Art. 128 da Lei Nº 14.133/2021).

d) Há Termo de referência/projeto básico referente ao acréscimo/
supressão pretendido? (Art. 124, I, aliena “a”, “b” e II “b” Lei Nº 14.133/2021).

e)

O valor do aditivo é compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto? (Art. 23 da 
Lei Nº 14.133/2021)

f)
Consta comprovação atestando que as condições e os preços 
contratados permanecem vantajosos economicamente para 
Administração? (princípio da economicidade - Art. 5º da Lei Nº 14.133/2021).

g) Foi observado a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual? (Art. 105 da Lei Nº 14.133/2021).

h)

Foi verificado a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato a compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, 
ou para a qualificação, na contratação direta? (Art. 92 da Lei Nº 
14.133/2021)

h)
Consta autorização motivada da autoridade competente para a 
alteração por meio de aditamento? (princípio da motivação Art. 5º da 
Lei Nº 14.133/2021)

i)
O órgão de assessoramento jurídico da Administração realizou o 
controle prévio de legalidade da minuta do termo de aditivo? (Art. 53, 
§ 4º Lei Nº 14.133/2021)

j)
Caso a execução do aditivo ocorra antes da sua formalização, 
Administração apresentou as justificativas pela antecipação dos seus 
efeitos? A formalização ocorreu no prazo máximo de 1 (um) mês. (Art. 
132 da Lei Nº 14.133/2021).

k)

Foi realizado a divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) do contrato e de seus aditamentos. A divulgação foi 
realizada nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
(Art. 94, e Art. 174, § 2º, V da Lei Nº 14.133/2021).

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

1.3 Reajuste do contrato
a) Existe manifestação do contratado pleiteando o reajuste?

b)
O reajuste observou o decurso do prazo de 12 (doze) meses da data-
base do orçamento estimado para a contratação. (Art. 25, § 7º da Lei Nº 
14.133/2021)

c)
O contrato estabeleceu mais de um índice específico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos? 
(art. 92, § 3º da Lei Nº 14.133/2021)

d)
Comprovação de vantajosidade atestando que as condições e os 
preços contratados permanecem economicamente vantajosos para 
Administração? (Art. 5º da Lei Nº 14.133/2021).

e) Foi observado a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual? (Art. 105 da Lei Nº 14.133/2021)

f)
Foi observado que a variação do valor contratual para fazer face ao 
reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato, 
podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo. (Art. 136, I, da Lei Nº 14.133/2021)
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g)
Consta autorização motivada da autoridade competente para a 
alteração por meio de aditamento? (princípio da motivação Art. 5º da 
Lei Nº 14.133/2021)

h)
Em caso de a Administração optar por realizar o reajustamento 
de contrato por aditivo, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração realizou o controle prévio de legalidade da minuta do 
termo de aditivo? (Art. 53, § 4º Lei Nº 14.133/2021)

i)

Foi realizado a divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) do contrato e de seus aditamentos. A divulgação foi 
realizada nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
(Art. 94, e Art. 174, § 2º, V da Lei Nº 14.133/2021).

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

1.4 Repactuação do contrato (cessão de mão de obra)

a)

Existe   manifestação do contratado solicitando a repactuação 
acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por 
meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou 
do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação. (Art. 135, § 6º da Lei Nº 14.133/2021)

b)
A repactuação observou o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da 
data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 
(Art. 135, § 3º da Lei Nº 14.133/2021) 

c)
Consta comprovação atestando que as condições e os preços 
contratados permanecem vantajosos economicamente para 
Administração? (princípio da economicidade Art. 5º da Lei Nº 14.133/2021). 

d) Foi observado a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual? (Art. 105 da Lei Nº 14.133/2021)

e)
Foi observado que a variação do valor contratual para fazer face ao 
reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato, 
podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo. (Art. 136, I, da Lei Nº 14.133/2021)

f)
Consta autorização motivada da autoridade competente para a 
alteração por meio de aditamento ou apostilamento? (princípio da 
motivação Art. 5º da Lei Nº 14.133/2021)

g)
Em caso de a Administração optar por realizar o reajustamento 
de contrato por aditivo, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração realizou o controle prévio de legalidade da minuta do 
termo de aditivo? (Art. 53, § 4º Lei Nº 14.133/2021)

h)
o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços foi 
preferencialmente de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da 
documentação? (Art. 92, § 6º da Lei Nº 14.133/2021).

i)

Foi realizado a divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) do contrato e de seus aditamentos. A divulgação foi 
realizada nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
(Art. 94, e Art. 174, § 2º, V da Lei Nº 14.133/2021).

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

ANEXO XVIII – CHECK-LIST PARA INSTRUÇÃO DE PROCESSOS PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PROCESSO Nº XXXX

ITEM ATO FOLHA Nº NORMA

01

Após autorizado a abertura de processo 
para apuração de sanção administrativa da 
autoridade, deve-se levantar no processo 
original os documentos que comprovam as 
razões para a abertura e providenciaras 

respectivas cópias:

a) pedido;

B) edital da licitação/termo de  referência/
projeto básico;

C) atas de homologação da licitação;

D) Instrução do processo de contratação 
direta, se for o caso;

E) Nota de empenho e/ou contrato;

F) Solicitação de Esclarecimentos e 
Providências;

G) notificações;

Art. 29 e 36 da Lei Nº 
9.784/1999;
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01

H) e-mails ou ofícios à empresa de cobrança do 
serviço ou do material;

 I) Aviso de recebimento(AR) das 
correspondências encaminahadas à 

contratada ou  cópia de edital de citação 
publicado em jornal local e do órgão oficial 

oficializando que a contratada encontre-se em 
local incerto e não sabido;

J) Outros documentos necessários.

Art. 29 e 36 da Lei Nº 
9.784/1999;

02 Autuar processo administrativo Art. 2, I da Lei Nº 
9.784/1999;

03 Expedir Despacho Decisório

Art. 50 da Lei Nº 
9.784/1999; e o 

princípio da motivação 
art. 5 da Lei Nº 

14.133/2021

04

Enviar Ofício, intimando a contratada a 
apresentar defesa prévia, contendo as 

seguintes informações:

I - identificação do intimado e nome do órgão 
ou entidade administrativa;

II - finalidade da intimação;

III - data, hora e local em que deve comparecer;

IV - se o intimado deve comparecer 
pessoalmente, ou fazer-se representar;

V - informação da continuidade do processo 
independentemente do seu comparecimento;

VI - indicação dos fatos e fundamentos legais 
pertinentes.

A) A intimação pode ser efetuada por ciência 
no processo, por via postal com aviso de 

recebimento, ou outro meio que assegure a 
certeza da ciência do interessado;

B) No caso de interessados indeterminados, 
desconhecidos ou com domicílio indefinido, 
a intimação deve ser efetuada por meio de 

publicação oficial;

C) As intimações serão nulas quando feitas 
sem observância das prescrições legais, mas 
o comparecimento do administrado supre sua 

falta ou irregularidade.

Art. 26 da Lei Nº 
9.784/1999;

05

Para apresentação da defesaprévia deverá 
ser concedido o prazode 15 (quinze)

diasúteis,contado da data de sua intimação 
doatoaserpraticado.

• Somente para aplicação das sanções 
de impedimento de licitar e contratar e a 
declaração de inidoneidade requer que 

instauração de processo de responsabilização 
conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis;

• Caso Administração Pública não disponha 
em seu quadro servidores estatutários, a 

comissão será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus 

quadros permanentes, preferencialmente com, 
no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço. 

Art. 156 a 158 da Lei Nº 
14.133/2021;

06
Emiti-se a Decisão Administrativa, para ser 

submetida ao controle prévio da legalidade do 
ato ao assessoramento jurídico.

Art. 49 da Lei Nº 
9.784/1999; princípio 

da segurança jurídica 
art. 5 da Lei Nº 

14.133/2021

07

Emite-se o Ofício de comunicação a empresa 
sobre a decisão concedendo o prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação para apresentação de recurso a ser 
dirigido à autoridade que proferiu a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.

Art. 166 a 168 da Lei 
Nº 14.133/2021;
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07

•  Para aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar caberá 
apenas pedido de reconsideração, que deverá 
ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento;

O recurso e o pedido de reconsideração 
terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente.

As decisões, a autoridade competente será 
auxiliada pelo órgão de assessoramento 

jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-
la com as informações necessárias.

Art. 166 a 168 da Lei 
Nº 14.133/2021;

08
Após decisão administrativa e transcorrido os 
prazos para apresentação de recurso/pedido 

de reconsideração a empresa deverá ser 
notificada da decisão final.

Art. 50 e 26 da Lei Nº 
9.784/99

09

Publicar o despacho decisório quanto 
a aplicação da sanção administrativa no 

Diário Oficial. Se houver aplicação de multa 
encaminha-se o processo para cobrança ao 

setor competente

Art.2, V, da Lei Nº 
9.784/1999

10

Administração no prazo máximo 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

deverá informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por eles aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP).

Art. 161 da Lei Nº 
14.133/2021;

PORTARIASECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PORTARIA N.º 273/2022. MUNICÍPIO DE CAUCAIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 07.616.162/0001-06, 
através da Secretaria Municipal de Saúde, com sede Av. Coronel Correia 2089, Caucaia-CE, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas, Sr. 
Emerson Diniz Lima, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art. 37 da Lei Federal nº 4.320/64 e no art. 22 e parágrafos do 
Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986. RESOLVE: 1. - Reconhecer nos termos da legislação suso mencionadas às dívidas relativas às despesas 
abaixo especificadas; a) Credor: CAGECE – COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO CEARA. 1) Natureza da Despesa: Abastecimento de agua 
potável, para atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde do Município de Caucaia/CE; 2) Período de Competência: 12/2021 e 11/2021; 3) 
Valor da Despesa: R$ 1.545,41 (Um Mil e Quinhentos e Quarenta e Cinco Reais e Quarenta e Um Centavos); 4) Dotação Orçamentária consignada no 
Orçamento de 2021: 10.301.0013.2.030 3.3.90.39.00; 5) Fonte de Recursos Financeiros: Recursos Globais. 2. A presente portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Gabinete da Subsecretaria Municipal de Saúde e Financeiro, em 30 de Agosto de 2022. 
3. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE, Zózimo Luis de Medeiros Silva - Secretario Municipal de Saúde.

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE - CMS

Resolução Nº. 021/ 2022. O Conselho Municipal de Saúde de Caucaia - CMS, instituído pela Lei Municipal Nº 585, de 09 de Julho de 1990, regulado 
pela Lei Nº 1848, de 12 de Setembro de 2007, no uso de suas atribuições conferidas em seu artigo 2º. CONSIDERANDO a Lei 13.979, de 06 de Fe-
vereiro de 2020, que estabelece medidas de enfrentamento da emergência internacional decorrente da Coronavírus (COVID19). CONSIDERANDO a 
Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde) – Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funciona-
mento dos serviços e dá outras providências. CONSIDERANDO a Lei nº 8.142/90 – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e 
sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. CONSIDERANDO Lei Complementar 
nº 141/12 – Regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências. CONSIDERANDO a Resolução nº. 06/ 2022 – CIB/ CE, que 
aloca recursos do Tesouro do Estado para o custeio dos serviços de saúde da atenção primária sob responsabilidade dos municípios cearenses para a 
prevenção do controle das síndromes gripais, em especial Covid19. CONSIDERANDO Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) que definem 
diretrizes e normas de implementação da atenção primária, além de prestar apoio institucional aos municípios no seu processo de implantação, acom-
panhamento, qualificação, ampliação e consolidação da Estratégia Saúde da Família. CONSIDERANDO a Resolução nº. 04/ 2022 – CESAU/ CE que 
aprova o repasse financeiro do Fundo Estadual de Saúde (FUNDES), para os Fundos Municipais de Saúde, dos Municípios do Estado do Ceará, em 
parcela única, sendo o valor financeiro do repasse do Município de Caucaia R$ 2.213.508 (dois milhões duzentos e treze mil e oito centavos) para o 
incentivo as ações de prevenção e controle das síndromes gripais, em especial o Covid19. CONSIDERANDO a apresentação do Plano de Ação da 
Atenção Básica que define as ações a serem desenvolvidas e a distribuição financeira do recurso com a contrapartida. CONSIDERANDO que 30% do 

RESOLUÇÕES
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valor recebido, equivalente a R$ 664.052,40 (Seiscentos e sessenta e quatro mil, cinquenta e dois reais e quarenta centavos) será aplicado à forma de 
rateio entre os profissionais com atuação na atenção primária com atuação especificada no Plano de Ação voltado a prevenção e controle das síndromes 
gripais, em especial o Covid19. CONSIDERANDO que 70% do recurso recebido serão aplicados na aquisição de Equipamentos de Proteção Individu-
ais e no custeio das ações desenvolvidas das unidades básicas de saúde. CONSIDERANDO a decisão favorável do colegiado devidamente registrado 
em ata da 5ª reunião extraordinária virtual, realizada no dia 29 de agosto de 2022; Resolve: Art.1º - Aprovar o Plano de Ação da Atenção Básica de 
Caucaia para aplicação do Recurso de Incentivo do FUNDES as Ações de Prevenção e Controle das Síndromes Gripais, em especial o Covid19 no ano 
de 2022. Art.2º - O rateio dos 30% dos recursos será destinado aos Profissionais e Trabalhadores de Saúde com atuação nas ações da Atenção Primária 
especificadas no Plano de Ação. Art3º. Os resultados das ações e a comprovação da aplicação do recurso se darão na apresentação do Relatório Anual 
de Gestão/ 2022. Art.4º - Esta resolução entrará em vigor a partir de sua data de divulgação e publicação; Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em 
contrário. Caucaia, 29 de agosto de 2022. Maria Irene Filha de Sousa – Presidente do CMS; José Maciel Andrade – Vice Presidente do CMS; Carlos 
Augusto Costa Campelo – Secretário Adjunto do CMS; Tatianny Cavalcante Brito – Sec. Geral. Homologo a Resolução nº. 021 de 29 de agosto/ 2022 
do Conselho Municipal de Saúde de Caucaia. Zózimo Luis de Medeiros Silva - Secretário Municipal de Saúde de Caucaia.

Resolução Nº.  022/ 2022. O Conselho Municipal de Saúde de Caucaia - CMS, instituído pela Lei Municipal Nº 585, de 09 de Julho de 1990, regulado 
pela Lei Nº 1848, de 12 de Setembro de 2007, com alterações de dispositivos entrando em vigor as Leis nº. 2.427 de 10 de Junho de 2013, nº. 2857 de 
20 de Fevereiro e nº. 3.115 de 17 de março de 2021 que confere no uso de atribuições do artigo 2º da Lei 1848. CONSIDERANDO a Resolução nº. 
07/ 2022 que instaura o mandato de transição do Conselho Municipal de Saúde por 180 dias com as etapas estabelecidas no cronograma. CONSIDE-
RANDO a Portaria nº. 30 de 04 de março de 2022 do Poder Executivo que estabelece a transição de mandato do Conselho Municipal de Saúde; CON-
SIDERANDO a Resolução nº 18 de 09 de Junho de 2022 que aprova o Edital de Convocação das Eleições do Conselho Municipal de Saúde – biênio 
2022 a 2024. CONSIDERANDO a Resolução do TSE nº. 23.674/2021, que descreve, por pertinência temática, as informações sobre a conduta vedada 
aos agentes públicos na circunscrição do pleito a ser realizado. CONSIDERANDO que o cronograma de transição do Conselho Municipal de Saúde 
foi cumprido em quase totalidade restando a posse do colegiado eleito pelos seus segmentos. CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Saúde 
é regido pela Lei nº. 1848/ 2007, alterado pela Lei nº. 3115/ 2018. Neste diploma legal, há disciplinamento sobre o Conselho Municipal de Saúde, 
suas atribuições, composição e processo legislativo. CONSIDERANDO o art.73, VI, b, da Lei 9.504/ 97 que estabelece prudência e cautela n pleito 
eleitoral, ainda que em outra esfera de circunscrição. CONSIDERANDO o pedido de parecer da Procuradoria Geral do Município, por meio do Oficio 
nº. 595/ 2022 emitido pela Secretaria Municipal de Saúde de Caucaia. CONSIDERANDO o despacho da Procuradoria Geral do Município – PGM sob 
o processo de nº. 2022014831 que recomenda a postergação da posse do Conselho Municipal de Saúde – biênio 2022 a 2024 enquanto o período das 
eleições partidárias em 2022. CONSIDERANDO a decisão do colegiado devidamente registrado em ata da 5ª reunião extraordinária na modalidade 
virtual, realizada no dia 29 de Agosto de 2022. RESOLVE: Art.1º - Adequar o cronograma das etapas do processo do mandato de transição do Con-
selho Municipal de Saúde – biênio 2022 a 2024. Art. 2º - Reprogramar a posse dos integrantes do Conselho Municipal de Saúde eleitos para o biênio 
2022 a 2024. Art. 3º - Definir a posse do colegiado do Conselho Municipal de Saúde para o biênio 2022 a 2024 para o dia 18 de outubro e em situação 
de ocorrência de 2ª turno em qual circunscrição a posse fica para o dia 10 de novembro de 2022. Art.4º - o atual colegiado continuará no mandato de 
transição estabelecido, conforme a Portaria de 30 de março de 2022. Art.5º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

ADEQUAÇÃO DO CRONOGRAMA DAS ETAPAS DO PROCESSO DO MANDATO DE TRANSIÇÃO                                               

ETAPAS PERÍODOS 

Posse do colegiado – Biênio 2022 a 2024 – Caso não haja 2º turno em qualquer circunscrição – Estadual 
ou Federal 18 de outubro/ 2022

Posse do colegiado – Biênio 2022 a 2024, após o 2º turno 10 de novembro/ 2022

Caucaia, 29 de agosto de 2022. Maria Irene Filha de Sousa – Presidente do CMS; José Maciel Andrade – Vice Presidente do CMS; Carlos Augusto 
Costa Campelo – Secretário Adjunto do CMS; Tatianny Cavalcante Brito – Sec. Geral; Homologo a Resolução nº. 022, de 29 de Agosto/ 2022 do 
Conselho Municipal de Saúde de Caucaia. Zózimo Luis de Medeiros Silva - Secretário Municipal de Saúde de Caucaia.

PORTARIASSECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 428, DE 24 DE AGOSTO DE 2022. EXONERAR A PEDIDO, o servidor JOSÉ MARCELO DE LIMA, ocupante do cargo efetivo 
de Fisioterapeuta. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, 
nos termos do art. 62, inciso V e art. 143, inciso II, alínea a, parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de Caucaia c/c art. 3º do Decreto 
n° 516, de 26 de dezembro de 2013. CONSIDERANDO o inteiro teor do Processo nº 2022014899 de 24/08/2022. RESOLVE: Art. 1º EXONERAR a 
pedido, a partir de 24 de agosto de 2022, nos termos do art. 45 da Lei Complementar nº. 01, de 23/12/2009, o servidor JOSÉ MARCELO DE LIMA, 
ocupante do cargo efetivo de Fisioterapeuta, matrícula 34098, lotado na Secretaria de Educação, 200 horas mensais, pertencente da estrutura organi-
zacional da Secretaria Municipal de Educação. GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 24 de agosto de 2022. SERGIO 
AKIO KOBAYASHI - Secretário Municipal de Educação. ANA CLÁUDIA FERREIRA MOURA - Secretária Municipal de Administração, 
Gestão de Pessoas e Tecnologia.

PORTARIA Nº 430, DE 25 DE AGOSTO DE 2022. NOMEAR, os (as) servidores (as) constantes, no Anexo Único, desta Portaria para ocuparem 
cargos de provimento em Comissão de Núcleo Gestor. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram dele-



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA - 30 DE AGOSTO DE 2022  |  ANO XXI   N º  2538 PÁGINA 22

gadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 59, inciso IV e VII e art. 143, inciso I, alínea a parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do 
Município de Caucaia c/c art. 3º do Decreto n° 516, de 26 de dezembro de 2013. RESOLVE: Art. 1º NOMEAR, a partir de 25 de agosto de 2022, os 
(as) servidores (as) constantes no Anexo Único, desta Portaria para ocuparem cargos de provimento em Comissão de Diretor Escolar, Coordenador 
Pedagógico e Secretário Escolar, integrantes da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Educação de acordo com a Lei Complementar n.º 
94, de 23 de dezembro de 2021, regulamentado pelo Decreto nº 1241, de 30 de dezembro de 2021. Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta 
Portaria correrão à conta da dotação própria da Secretaria de Educação, consignada no vigente orçamento do Poder Executivo Municipal. GABINETE 
DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 25 de agosto de 2022. SERGIO AKIO KOBAYASHI - Secretário Municipal de Educação. 
ANA CLÁUDIA FERREIRA MOURA - Secretária Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia.

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 430 DE NOMEAÇÃO DE NÚCLEO GESTOR DE 25 DE AGOSTO DE 2022.

ORD NOME ESCOLA CARGO SIMBOLOGIA

1 EMANUELLY NEPOMUCENO DE ARAUJO TIO SIMPLICIO CRECHE COORDENADOR 
PEDAGÓGICO E NGE – 7A

2 FRANCISCA GENILCE DE SOUSA AGUIAR LUIZ ROCHA MOTA EEIEF COORDENADOR 
PEDAGÓGICO D NGE - 6A

3 REGINA CLARA MOREIRA LOPES ROBERTO JOSE BASTOS MACAMBIRA EEIEF COORDENADOR 
PEDAGÓGICO C NGE – 5A

SERGIO AKIO KOBAYASHI - Secretário Municipal de Educação. ANA CLÁUDIA FERREIRA MOURA - Secretária Municipal de Admi-
nistração, Gestão de Pessoas e Tecnologia.

PORTARIA Nº 432, DE 25 DE AGOSTO DE 2022. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delega-
das pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 62, inciso V e art. 143, inciso II, alínea a, parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Caucaia c/c art. 3º do Decreto n° 516, de 26 de dezembro de 2013. CONSIDERANDO o Parecer nº 37/2022 da Procuradoria Geral do Município 
de Caucaia de 21 de fevereiro de 2022, constante no processo administrativo nº 202200004489, a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência), a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada ao direito pátrio pelo Decreto Legislativo nº 186 de 09 de julho de 
2008, a Lei nº 12.764 de 27 de dezembro de 2012 que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Au-
tista, que altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e os termos do ARE nº 1204914, julgado pelo Supremo Tribunal Federal. 
CONSIDERANDO: O inteiro teor do Processo nº 2022004307 de 29/03/2022. RESOLVE: Art. 1º CONCEDER a partir de 25 de agosto de 2022, ao (a) 
servidor (a) VANESSA CASTRO ALMEIDA TEIXEIRA, matrícula 35996, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Operacional, carga horária de 200 
horas, lotado (a) na Escola Danilo Dalmo da Rocha Correa, a REDUÇÃO DE 02 (DUAS) HORAS DIÁRIAS NA JORNADA DE TRABALHO PARA 
DAR ASSISTÊNCIA AO (A) FILHO (A), nascido (a) em 21/01/2015, atualmente com 7 anos e 6 meses de idade, diagnosticado (a) com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) – CID: 10 F84.1, sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo do (a) servidor (a). § 1º O serviço de Assistência Social da 
Secretaria Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia deverá acompanhar anualmente a situação do (a) jovem, expedindo relatório 
de acompanhamento social.  Art. 2º Os recursos necessários à execução desta Portaria correrão por conta de dotação própria, consignada no vigente or-
çamento da Secretaria Municipal de Educação. GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 25 de agosto de 2022. SERGIO 
AKIO KOBAYASHI - Secretário Municipal de Educação. ANA CLÁUDIA FERREIRA MOURA - Secretária Municipal de Administração, 
Gestão de Pessoas e Tecnologia.

PORTARIA Nº 433, DE 25 DE AGOSTO DE 2022. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram 
delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 62, inciso V e art. 143, inciso II, alínea a, parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do 
Município de Caucaia c/c art. 3º do Decreto n° 516, de 26 de dezembro de 2013. CONSIDERANDO o Parecer nº 37/2022 da Procuradoria Geral do 
Município de Caucaia de 21 de fevereiro de 2022, constante no processo administrativo nº 202200004489, a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada ao direito pátrio pelo Decreto Legislativo nº 186 de 09 de 
julho de 2008, a Lei nº 12.764 de 27 de dezembro de 2012 que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Es-
pectro Autista, que altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e os termos do ARE nº 1204914, julgado pelo Supremo Tribunal 
Federal. CONSIDERANDO: O inteiro teor do Processo nº 2022003902 de 17/03/2022. RESOLVE: Art. 1º CONCEDER a partir de 25 de agosto de 
2022, ao (a) servidor (a) AITA MARIA TEIXEIRA CRUZ, matrícula 69836, ocupante do cargo efetivo de Professor Educação Básica, carga horária de 
200 horas, lotado (a) no Nedi Caic – Profª. Francisca Estrela Torquato Firmeza, a REDUÇÃO DE 02 (DUAS) HORAS DIÁRIAS NA JORNADA DE 
TRABALHO PARA DAR ASSISTÊNCIA AO (A) FILHO (A), nascido (a) em 29/09/2016, atualmente com 6 anos e 8 meses de idade, diagnosticado 
(a) com Transtorno do Espectro Autista (TEA) – CID: 10 F84.1, sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo do (a) servidor (a). § 1º O serviço de 
Assistência Social da Secretaria Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia deverá acompanhar anualmente a situação do (a) jovem, 
expedindo relatório de acompanhamento social Art. 2º Os recursos necessários à execução desta Portaria correrão por conta de dotação própria, consig-
nada no vigente orçamento da Secretaria Municipal de Educação. GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 25 de agosto 
de 2022. SERGIO AKIO KOBAYASHI - Secretário Municipal de Educação. ANA CLÁUDIA FERREIRA MOURA - Secretária Municipal de 
Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia.
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PORTARIASSECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO

PORTARIA Nº 102, DE 29 DE AGOSTO DE 2022. SUSPENDE, NO PERÍODO DE 18 DE AGOSTO DE 2022 A 01 DE SETEMBRO DE 2022, OS 
EFEITOS DA PORTARIA Nº 03, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, QUE DELEGA A FUNÇÃO DE ORDENADOR DE DESPESA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO. A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRA-
BALHO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 62, inciso V e art. 143, inciso II, alínea a pa-
rágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de Caucaia c/c no art. 4º, II, da Lei Complementar nº 18, de 21 de novembro de 2014, alterada pela 
Lei Complementar nº 49, de 17 de outubro de 2017; CONSIDERANDO o disposto na Portaria n° 03, de 12 de janeiro de 2022, que delega a servidora 
GERUSIA MAGNA MEDEIROS PROCÓPIO, matrícula n°76185, a função de Ordenador de Despesa da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Trabalho; CONSIDERANDO que a servidora GERUSIA MAGNA MEDEIROS PROCÓPIO se encontra em gozo de férias no período de 18 
de agosto de 2022 a 01 de setembro de 2022, consoante o art. 2° e o art. 58 da Lei Complementar n° 01, de 23 de dezembro de 2009; RESOLVE: Art. 1º 
Fica suspenso os efeitos da Portaria n° 03, de 12 de janeiro de 2022, no período de 18 de agosto de 2022 a 01 de setembro de 2022, em virtude do gozo 
de férias da servidora GERUSIA MAGNA MEDEIROS PROCÓPIO, matrícula n° 76185, devendo os mesmos serem restabelecidos após o decurso do 
período em questão. Art. 2° Por força da supracitada suspensão, fica temporariamente a Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho 
respondendo como Ordenador de Despesa da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, no período de 18 de agosto de 2022 a 01 de 
setembro de 2022.  Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 18 de agosto de 2022. GABINETE DA 
SECRETÁRIA ANA NATÉCIA CAMPOS OLIVEIRA, em 29 de agosto de 2022. ANA NATÉCIA CAMPOS OLIVEIRA - Secretária Municipal 
de Desenvolvimento Social e Trabalho.

PORTARIA Nº 103, DE 30 DE AGOSTO DE 2022. Exonerar, JOSILEIDE TOME RODRIGUES NASCIMENTO, membro do Conselho Tutelar.  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Chefe do 
Poder Executivo, nos termos do art. 62, inciso V e art. 143, inciso II, alínea a parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de Caucaia c/c art. 
3º do Decreto n.º 516, de 26 de dezembro de 2013. RESOLVE: Art. 1º EXONERAR, a partir de 30 de agosto de 2022, membro do Conselho Tutelar, 
JOSILEIDE TOME RODRIGUES NASCIMENTO, nomeado através da Portaria Nº 90, de 01 de agosto de 2022. Art. 2º Revogam-se as disposi-
ções em contrário; GABINETE DA SECRETÁRIA ANA NATÉCIA CAMPOS OLIVEIRA, em 30 de agosto de 2022. ANA NATÉCIA CAMPOS 
OLIVEIRA - Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho. ANA CLAUDIA FERREIRA MOURA  - Secretária Municipal de 
Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia.

PORTARIA Nº 104, DE 30 DE AGOSTO DE 2022. Nomeia JOSILEIDE TOME RODRIGUES NASCIMENTO, membro do Conselho Tutelar.
A Secretária ANA NATÉCIA CAMPOS OLIVEIRA, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do 
art. 62, inciso V e art. 143, inciso II, alínea a, parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de Caucaia c/c art. 3º do Decreto n° 516, de 26 de 
dezembro de 2013, e Considerando a Resolução nº 170 de 10 de dezembro de 2014 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CONANDA, que altera a Resolução nº 139 de 17 de março de 2010, que dispõe sobre o processo em data unificada em todo o território nacional dos 
membros do Conselho Tutelar; Considerando o que preleciona a Lei Municipal nº. 2.228, de 23 de maio de 2011, que dispõe sobre a reorganização e 
funcionamento dos conselhos tutelares de Caucaia, do Regime Jurídico dos Conselheiros Tutelares; RESOLVE: Art. 1º NOMEAR, a partir de 01 de 
setembro de 2022, JOSILEIDE TOME RODRIGUES NASCIMENTO para compor O CONSELHO TUTELAR - JUREMA, na qualidade de membro 
titular. Art. 2º A nomeação a que se refere o artigo anterior se dará no período de 01 de setembro de 2022 a 30 de setembro de 2022, para atuar no 
CONSELHO TUTELAR – JUREMA, em substituição de férias do Conselheiro (a) tutelar o Sr. (a) JOSIEL MELO ALENCAR, mat. 73517. Art. 3º 
As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão à conta da dotação própria desta Secretaria, consignada no vigente orçamento do Poder 
Executivo Municipal. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. GABINETE DA SECRETÁRIA ANA NATÉCIA CAMPOS OLI-
VEIRA, em 30 de agosto de 2022. ANA NATÉCIA CAMPOS OLIVEIRA - Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho. ANA 
CLAUDIA FERREIRA MOURA - Secretária Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia.

EXTRATOS

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL A PREFEITURA DE CAUCAIA TORNA PÚBLICO O EXTRATO DA RESCISÃO CONTRA-
TUAL Nº 2021.04.26.01-24 OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO AGENTE DE DES. SOCIAL 20, PARA ATENDER AS NECESSIDA-
DES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO. CONTRATADO (A): BRENDA 
KELLY FERREIRA MARTINS SOUTA. ASSINA PELO CONTRATANTE: ANA NATÉCIA CAMPOS OLIVEIRA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
ART. 79, INCISO I, DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES SUBSEQÜENTES, ALÉM DO DISPOSTO NA CLÁUSULA 
13ª DO CONTRATO CELEBRANDO ENTRE AS PARTES. CAUCAIA/CE, 29 DE AGOSTO DE 2022. ANA NATÉCIA CAMPOS OLIVEIRA  - 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO CONTRATANTE.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2021.08.23.01-SDST. A SECRETARIA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DE CAUCAIA TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 2021.08.23.01, CUJO OBJETO É CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE TELECOMUNICAÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL SMP, PARA 40 (QUARENTA) LINHAS COM FORNECIMENTO DE 40 (QUARENTA) APARE-
LHOS CELULARES (SMARTPHONE) EM REGIME COMODATO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DA SECRETARIA 
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MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DE-
SENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO. CONTRATADA: SM DE OLIVEIRA TERCEIRIZAÇÃO EIRELI. VALOR GLOBAL: R$ 63.091,20 
(SESSENTA E TRÊS MIL, NOVENTA E UM REAIS E VINTE CENTAVOS). PRAZO DE DURAÇÃO: 23/08/2022 A 23/12/2022. CAUCAIA/
CE, 23 de agosto de 2022. Ana natécia Campos Oliveira - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO.

PORTARIASECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

PORTARIA Nº 112, DE 29 DE AGOSTO DE 2022. Designar, Eveline Gurgel Mota Bernardo para exercer a função de Gestor, Francisco Jeferson 
Soares da Silva como Fiscal e   Josue da Silva Rodrigues para exercer a função de Fiscal Substituto do Contrato abaixo. A SECRETARIA MUNICI-
PAL DE INFRAESTRUTURA, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 62, inciso V e art. 
143, inciso II, alínea a, parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de Caucaia c/c art. 3º do Decreto nº 516, de 26 de dezembro de 2013. 
CONSIDERANDO, os artigos 58 - inciso III e 67 da Lei nº. 8.666/93 que exige da Administração Pública o dever de acompanhar e fiscalizar a exe-
cução dos contratos celebrados através de um representante devidamente designado; CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal 
formalmente designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. CONSIDERANDO que as principais atribuições dos Fiscais 
Contratuais são: I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos serviços prestados; II - Verificar se a 
entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) estão sendo cumpridos de acordo com os 
instrumentos contratuais e convocatório; III - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas; IV - Indicar 
eventuais glosas das faturas; V - Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução do objeto contratual. RESOLVE: Art. 1º Designar os 
senhores abaixo especificados como gestor, fiscal e fiscal substituto do Contrato nº 2021.06.07.01 - SEINFRA, celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Caucaia e a empresa ATHOS CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ Nº 08.237.585/0001-70, cujo objeto é a “contratação de empresa para execução de 
obras de pavimentação e drenagem para Ruas no Bairro Cumbuco, no Município de Caucaia-CE, de acordo com as especificações contidas no Edital 
e seus Anexos.”

SERVIDORES:

NOME CPF FUNÇÃO

Eveline Gurgel Mota Bernardo ***.708.093-** Gestor

Francisco Jeferson Soares da Silva ***.665.913-** Fiscal

Josue da Silva Rodrigues ***.851.463-** Fiscal Substituto

DADOS COMPLEMENTARES: Licitação: RDC Presencial n ° 2021.06.02.02 – SEINFRA. Vigência: 21 (vigência) meses, contado a partir da assi-
natura do contrato. Valor Global: R$ 30.721.078,68 (trinta milhões, setecentos e vinte e um mil, setenta e oito reais e sessenta e oito centavos). Art. 
2º. Para o exercício dessa função não será atribuída gratificação financeira. Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, revogando a 
Portaria nº 180/2021 de 22 de julho de 2021, retroagindo seus efeitos a data de assinatura do instrumento contratual. GABINETE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, em 29 de agosto de 2022. ANDRÉ LUIZ DAHER VASCONCELOS - Secretário Municipal de Infraes-
trutura.

EXTRATO

EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 2019.05.14.001-01 - SEINFRA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNA-
CIONAL N.º 2019.05.14.001. OBJETO CONTRATUAL: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA IMPLANTAÇÃO E RECU-
PERAÇÃO DE INFRAESTRUTURA (SERVIÇOS DE DRENAGEM, PAVIMENTAÇÃO, REQUALIFICAÇÃO DE PASSEIOS, SINALIZAÇÃO E 
URBANIZAÇÃO) EM RUAS E/OU AVENIDAS LOCALIZADAS EM CAUCAIA, CONTEMPLANDO: AVENIDA DOM ALMEIDA LUSTOSA E 
AVENIDA DA INTEGRAÇÃO. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CAUCAIA através da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, 
localizada na Rodovia CE 090, 1076, km 01, Itambé, Caucaia/CE, CEP: 61.600-970, CNPJ de n.º 07.616.162/0001-06, neste ato representado por seu 
Secretário o Engenheiro ANDRÉ LUIZ DAHER VASCONCELOS. CONTRATADA: CONSTRUTORA SAMARIA LTDA com endereço na Fazenda 
Boa Esperança, S/N Zona Rural - CEP: 62.685-000, Paraipaba. Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o n.º 10.498.061/0001-84, representada por 
GISCARD FRANCISCO DIOGENES MAIA, portador do CPF n.º ***.107.663-**. CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente aditivo fundamenta-se no Artigo 57, I, § 1º, II da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O 
presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 2019.05.14.001-01 - SEINFRA por mais 4 (quatro) meses, 
com término previsto para o dia 28 de dezembro de 2022. CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato. DATA 
DA ASSINATURA: 26 de agosto de 2022. ASSINAM O TERMO: André Luiz Daher Vasconcelos - Secretário da SEINFRA/CONTRATANTE, GIS-
CARD FRANCISCO DIOGENES MAIA – CONTRATADA, Enaile Sousa Lima de Castro e Roberta Maria Fabrício da Silva Muniz – TESTEMU-
NHAS, Paulo Sergio de Castro Nogueira – VISTO. ANDRÉ LUIZ DAHER VASCONCELOS - SECRETÁRIO DA SEINFRA.

PORTARIASSECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA Nº  123, DE 18 DE AGOSTO DE 2022. Concede diárias na forma que indica e dá outras providências. O SECRETÁRIO DE SEGU-
RANÇA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 62, V e art. 143, II, “a”, parágrafo único, 
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ambos da Lei Orgânica do Município de Caucaia c/c artigo 3º do Decreto n° 516, de 26 de dezembro de 2013; CONSIDERANDO o disposto no art. 
126 da Lei Complementar n° 01, de 23 de dezembro de 2009; CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 1.261, de 23 de março de 2022; RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao servidor SERGIO LOPES DA SILVA, Guarda Municipal de Caucaia, Matrícula nº 43546, 05 (cinco) diárias no valor unitário de 
R$ 70,00 (Setenta reais) no valor total de R$ 350,00 (Trezentos e cinquenta reais) face as despesas com viagem à Quixeramobim, Ceará, objetivando 
participar do Curso de Formação de Brigadas, nos dias 22, 23, 24 25 e 26 de agosto de 2022. Art. 2º As despesas decorrentes desta Portaria correrão por 
conta da dotação orçamentária própria da Secretaria Municipal de Segurança Pública, consignada no vigente orçamento do Poder Executivo Municipal. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, em 18 de 
agosto de 2022. RODRIGO WILSON MELO DE SOUZA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA.

PORTARIA Nº125/2022–SSP, DE 23 DE AGOSTO DE 2022. CONCEDE GRATIFICAÇÃO DE TITULAÇÃO A SERVIDOR. O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 62, inciso V e o art. 143, inciso II, alínea a, e seu parágrafo 
único, ambos da Lei Orgânica do Município, combinados com o art. 4º, inciso VII, do Decreto nº 516, de 26 de Dezembro de 2013; e, CONSIDE-
RANDO as informações carreadas ao Processo Administrativo nº2022.01.4664; CONSIDERANDO o que dispõe o art. 29 da Lei nº 2.168, de 30 de 
setembro de 2010; CONSIDERANDO o que dispõe a recomendação nº 07/2022 CGM, de 24 de março de 2022; RESOLVE: Art. 1º. CONCEDER 
GRATIFICAÇÃO DE TITULAÇÃO ao servidor SALATIEL DE  ALBUQUERQUE CHAVES, integrante da Polícia Municipal, matrícula nº 56609,  
pelo título de ESPECIALISTA no curso de GESTÃO EM SEGURANÇA PÚBLICA, realizado pela FACULDADE INTERVALE, com a carga horá-
ria de 420 horas no percentual de 25 % (vinte e cinco por cento) sobre o valor do vencimento base do servidor. Art. 2º. Cientifique-se, publique-se e 
cumpra-se. SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 23 de agosto de 2022. RODRIGO WILSON MELO DE SOUZA - Secretário 
Municipal de Segurança Pública. GEORGE VERAS BANDEIRA - Secretária Municipal de Finanças, Planejamento e Orçamento.

EXTRATOINSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO

ESTADO DO CEARÁ - MUNICIPIO DE CAUCAIA –  TERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO 
DE MEIO AMBIENTE DE CAUCAIA - IMAC, ORA COMPROMITENTE E JOSE VALMIR SANTOS DE CASTRO ME, ORA COMPROMISSÁ-
RIO. As partes supra identificadas ajustaram e por este instrumento celebram o presente TERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL Nº 09/2022, 
em conformidade com as normas legais vigentes. Signatários: Henrique Garcia Ferreira de Souza – Vice - Presidente do Instituto do Meio Ambiente 
de Caucaia - IMAC e Jose Valmir Santos de Castro ME. Data de Assinatura: 29 de agosto de 2022. Henrique Garcia Ferreira de Souza - Vice-Pre-
sidente e  Presidente em exercício Instituto de Meio Ambiente do Município de Caucaia - IMAC.

EXTRATOS / AVISOSCOMISSÃO DE LICITAÇÃO

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2022.05.26.01 
- 01 ÓRGÃO GERENCIADOR – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇO: ÔMEGA DISTRI-
BUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, CNPJ Nº 41.600.131/0001-97, representada por Ricardo Machado de Medeiros. Valor global: R$ 
799.920,80 (Setecentos e noventa e nove mil, novecentos e vinte reais e oitenta centavos) Prazo: 12 (doze) meses a partir da assinatura da ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS. Processo de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico Para Registro de Preços Nº 2022.05.26.01 - 01. OBJETO: REGIS-
TRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE ACESSÓRIOS ESCOLARES E CAMA E BANHO DESTINADOS AOS 
ALUNOS DA REDE PÚBLICA, A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/
CE. Data da assinatura: 25 de agosto de 2022. INGRID GOMES MOREIRA - PREGOEIRA.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2022.05.26.01 
- 02 ÓRGÃO GERENCIADOR – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇO: COMERCIAL LE-
ONARDO LTDA, CNPJ Nº 32.548.156/0001-06, representada por Adna Leonardo Braga. Valor global: R$ 2.590.960,00(Dois milhões, quinhentos e 
noventa mil, novecentos e sessenta reais) Prazo: 12 (doze) meses a partir da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. Processo de licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico Para Registro de Preços Nº 2022.05.26.01 - 02. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVEN-
TUAIS AQUISIÇÕES DE ACESSÓRIOS ESCOLARES E CAMA E BANHO DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA, A FIM DE 
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE. Data da assinatura: 25 de agosto de 2022. 
INGRID GOMES MOREIRA - PREGOEIRA.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2022.05.26.01 
- 03 ÓRGÃO GERENCIADOR – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇO: JÁ DE FREITAS 
MARTINS, CNPJ Nº 32.750.702/0001-89 representada por Jonas Aron de Freitas Martins. Valor global: R$ 441.952,80 (Quatrocentos e quarenta e 
um mil, novecentos e cinquenta e dois reais e oitenta centavos) Prazo: 12 (doze) meses a partir da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
Processo de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico Para Registro de Preços Nº 2022.05.26.01 - 03. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE ACESSÓRIOS ESCOLARES E CAMA E BANHO DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE PÚ-
BLICA, A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE. Data da assinatura: 25 
de agosto de 2022. INGRID GOMES MOREIRA - PREGOEIRA.
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ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2022.04.11.01.15 – INSTITUTO DE PREVIDÊN-
CIA DO MUNICÍPIO TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 2022.04.11.01-DIV. OBJETO: CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS 
AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS (PASSAGENS RODOVIÁRIAS E FERRO-
VIÁRIAS NO ÂMBITO INTERNACIONAL, SERVIÇOS DE RESERVAS DE HOTÉIS E VEÍCULOS TERRESTRES DE QUALQUER PORTE, 
TRANSLADO, SEGURO DE SAÚDE E DE BAGAGEM), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  33.01.09.122.0161.2.140.0000 – APOIO ADMINISTRATIVO AO IPMC; ELE-
MENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00. VALOR GLOBAL R$ 70.000,00 (SETENTA MIL REAIS) – VALOR DA TAXA POR TRANSAÇÃO: R$ 
0,01 (UM CENTAVO). CONTRATADA: WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI - CNPJ n.º 07.340.993/0001-90, REPRESEN-
TADA POR HUGO HENRIQUE AURÉLIO DE LIMA. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (DOZE) MESES – ORDENADORA DE DESPESAS: 
MIRELA ZARANZA DE SOUSA - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO – CAUCAIA-CE, 24 DE AGOSTO DE 2022.

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2022.01.14.01.02-SPT – SECRETARIA MUNICIPAL 
DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE - TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 2022.01.14.01-SPT. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO 
DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 2601.15.452.0041.1.073.0000 - ELEMENTO DE DESPESA: 
33.90.30.00; FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000.00. VALOR GLOBAL R$ 32.675,90 (TRINTA E DOIS MIL, SEISCENTOS E SETENTA E 
CINCO REAIS E NOVENTA CENTAVOS). CONTRATADA: ALPHA MAQ COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI – CNPJ: 41.237.163/0001-70, 
REPRESENTADA POR DOUGLAS ALEXANDRE FELIPE. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2022 – ORDENADOR DE 
DESPESAS: NABOTH ELIAS DE CASTRO - SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE – CAUCAIA-CE, 26 DE 
AGOSTO DE 2022.

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2021.07.26.01.23 – SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 2021.07.26.01. OBJETO: CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE EVENTOS POR OCASIÃO DE COMEMORAÇÕES, INAUGURA-
ÇÕES, SOLENIDADES, DATAS COMEMORATIVAS DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL, SEMINÁRIOS, PALESTRAS, TREINAMEN-
TOS, EVENTOS EM GERAL, COM FORNECIMENTO DE ESTRUTURA, INCLUINDO TRANSPORTE, MONTAGEM E DESMONTAGEM 
PARA EVENTOS REALIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTRA DE CAUCAIA. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
09.01.04.122.0161.2.100.0000 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00. FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00. VALOR GLOBAL R$ 44.267,64 
(QUARENTA E QUATRO MIL, DUZENTOS E SESSENTA E SETE REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS)). CONTRATADA: SANIQ 
LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUIMICOS E TOLDOS LTDA – CNPJ: 05.104.410/0001-04, REPRESENTADA POR ELPIDIO LUIZ PEREIRA 
NETO. VIGÊNCIA DO CONTRATO: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2022 – ORDENADOR DE DESPESAS: ROBSON VIEIRA DE MOURA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA – CAUCAIA-CE, 01 DE JULHO DE 2022.

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA – AVISO DE MODIFICAÇÕES AO EDITAL – O Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações informa que foram feitas novas modificações no Edital, e seus anexos, da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2022.07.27.01-
SPT, cujo objeto é a DELEGAÇÃO DE PERMISSÃO DE USO PARA OPERACINALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE ESPECIAL 
DENOMINADO BUGGY-TURISMO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, que alteram as condições de participação. Portanto, em cumprimento ao 
art. 21, §4º da Lei nº 8.666/1993, a sessão para recebimento dos envelopes com documentos de habilitação e propostas técnicas fica marcada para às 
09h00min do dia 17 de outubro de 2022, no Departamento de Gestão de Licitação, sito Av. Coronel Correia, nº 1073 - Parque Soledade - Caucaia/CE. 
O edital retificado encontra-se disponível no site: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/, ou por solicitação via e-mail: cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br. Caucaia/
CE, 29 de agosto de 2022. Wagner Vieira Vidal - Presidente da Comissão Permanente de Licitações.

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2022.04.06.01 - 35 – GABINETE DO PREFEITO. 
TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.04.06.01 - DIVER-
SAS. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO GABINE-
TE DO PREFEITO.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0201.04.122.0161.2.002.0000 – APOIO AS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – SERVIÇOS DE TERCEIRA PESSOA. VALOR GLOBAL: R$ 138.000,00 (CENTO E TRINTA E OITO 
MIL REAIS) CONTRATADA: UNIDAS VEÍCULOS ESPECIAIS S.A, CNPJ N° 02.491.558/0001-42 REPRESENTADA POR PAULO EMÍLIO 
PIMENTEL UZÊDA, INSCRITA NO CPF n° 454.876.505-00 E VALKIRIA VEÍCULOS ESPECIAIS S.A VIGÊNCIA DO CONTRATO: A PARTIR 
DA DATA DE SUA ASSINATURA E POR 12 MESES. ORDENADORA DE DESPESA DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA/CE: JOANA MARIANA ALENCAR DE MEDEIROS. CAUCAIA-CE, 30 DE AGOSTO DE 2022. INGRID GOMES MOREIRA - 
PREGOEIRA.

****
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PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Vitor Pereira Valim

Francisco Deuzinho de Oliveira Filho
VICE-PREFEITO

GABINETE DO PREFEITO – GABPREF
Francisco José Caminha Almeida

GABINETE DO VICE-PREFEITO – GABVICE
Francisco Evandson Teixeira Lima

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO - PGM
Guthemberg Holanda Bezerra de Souza

CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO – CGM
Roberto Vieira Medeiros

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA – SAGPT
Ana Cláudia Ferreira Moura

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO - ASCOM
Joanne Cardoso de Oliveira

OUVIDORIA-GERAL DO MUNICÍPIO – OGM
Séphora Ediva dos Lima Barcelos Silva

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS
Zozimo Luís de Medeiros Silva

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME
Sérgio Akio Kobayashi

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E TRABALHO – SDST
Ana Natécia Campos Oliveira

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO – SEFIN
George Veras Bandeira

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
URBANO E AMBIENTAL – SEPLAM
Diego Carvalho Pinheiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA – SEINFRA 
André Luiz Daher Vasconcelos

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 
E CULTURA – SETCULT
Yrwana Albuquerque Guerra

SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO 
E TRANSPORTE – SPT
Milena Maciel Martins

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL – SDR
Sebastião Conrado da Silva

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
E JUVENTUDE – SEJUV
Mickaue Franklin Bezerra

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA PÚBLICA – SSP
Rodrigo Wilson Melo de Souza

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO – SEGOV
Raquel Duarte Rodrigues

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO – AMT
Jesus Andrade Mendonça

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA – IPMC
Mirela Zaranza de Sousa

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA – IMAC
Leandro Alves de Araújo
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